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APRESENTAÇÃO

Caro(a) leitor(a),

Esta obra, intitulada “Tendências na Gestão em Saúde”, faz parte da co-
leção “Reflexões sobre Gestão em Saúde” e foi elaborada por docentes 
dos cursos de graduação e pós-graduação em Gestão do Centro Uni-

versitário São Camilo, além de docentes convidados. 
Objetivou-se com este material discutir tópicos de grande relevância 

para a gestão em saúde. As temáticas abordadas foram: avanços tecnológi-
cos na área médica; uso do big data na medicina preventiva; gestão do ciclo 
da receita hospitalar baseado em valor; gestão ambiental hospitalar: agenda 
2030; boas práticas em ESG; liderança; tendências em arquitetura e ambien-
tação hospitalar, as quais têm gerado preocupações e debates entre os ges-
tores da área.

Saúde e tecnologia caminham juntas, revolucionando diagnósticos e 
tratamentos. Nesse sentido, pode-se destacar o conceito de Hospital 4.0. 
Para quem nunca ouviu falar, são aqueles hospitais que apresentam integra-
ção entre serviços hospitalares e tecnologia desde a gestão de dados até 
a inteligência artificial aplicada à medicina. Disponibilizam infraestrutura e 
dispositivos modernos, com custos menores, uma vez que, com a aplicação 
de tecnologias, as rotinas e os processos são otimizados, tornado o hospital 
inteligente e conectado, para oferecer soluções eficientes aos clientes.



Além disso, esta obra é uma oportunidade para o aprofundamento sobre 
o conceito de ESG (Environmental, Social, Governance) e a discussão sobre a 
importância de um conjunto de padrões e boas práticas que definem se uma 
empresa é socialmente consciente, sustentável e corretamente gerenciada. 
Ter know-how para implementar ações voltadas para esse conceito é o que 
diferencia os profissionais do futuro.

Destacamos, também, nesta obra, além da liderança humanizada, as 
tendências em arquitetura e ambientação, inclusão, diversidade e redução de 
desigualdades na saúde, o pagamento baseado em valor, que nada mais é do 
que um modelo de pagamento baseado em resultados, procurando equilíbrio 
entre tratamentos e custos, para oferecer uma experiência assistencial de 
qualidade, modelo adotado no exterior e que vem ganhando força na realida-
de brasileira. 

Enfim, convidamos você a mergulhar neste desafiador universo da ges-
tão em saúde!
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CAPÍTULO 1

AVANÇOS TECNOLÓGICOS  
NA ÁREA MÉDICA:  

IMPRESSORA 3D, ROBÓTICA,  
IA, AGENDAMENTO ONLINE  

E CONSULTAS REMOTAS
Carlos José Carneiro Junior

Quando as tecnologias emergentes encontram a saúde 

Os avanços tecnológicos das últimas décadas têm sido sentidos por to-
dos os setores da sociedade. Isso não é uma novidade. No entanto, 
existem sempre áreas mais sensíveis, com baixa permeabilidade para 

receber inovações tecnológicas. 
Historicamente esse é um padrão de comportamento de áreas, em que 

erros ou falhas, sejam técnicas ou humanas, podem custar muito caro e o 
exemplo que é nosso objeto de interesse nesta obra, a área da saúde, talvez 
seja o mais emblemático sobre um paradoxo humano interessante. 

Quando falamos sobre saúde, o custo pode representar vidas humanas, 
e as implicações éticas são diversas e até se sobrepõem às questões finan-
ceiras e econômicas. 

Ao mesmo tempo em que uma nova tecnologia pode salvar várias vidas, 
um erro pode ceifar precocemente essas mesmas vidas, correto? Por isso, é 
considerado coerente haver mais testes de confiabilidade, maior segurança 
na entrega dessas tecnologias, o que nos faz compreender a já identificada 
resistência às inovações.

No entanto, uma vez superados as necessidades e os requisitos téc-
nicos para satisfazer essa prudência, os empecilhos existentes são pratica-
mente iguais aos de qualquer organização. Não são poucos os desafios, mas 
já existe conhecimento e experiência suficientes no mercado para superar as 
barreiras conhecidas. 
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A tecnologia computacional avançadíssima que temos atualmente evo-
luiu em velocidade cada vez mais acelerada, desde o que chamamos simples-
mente de Tecnologia da Informação, no final do século XX, até a Tecnologia 
Digital, que veio com a internet e se popularizou na primeira década do século 
XXI, a qual, por sua vez, evoluiu para o que hoje chamamos de Tecnologias 
Emergentes. 

De forma simplificada, podemos definir tecnologias emergentes como 
tecnologias que estão sendo utilizadas, e, ao mesmo tempo, continuam sen-
do desenvolvidas, mas que possuem um potencial de impacto econômico e 
social muito relevante. 

Isso significa que possuem um baixo grau de maturidade, o que pode 
pressupor riscos e incertezas, mas que, por outro lado, se mostram extrema-
mente promissoras quando seu ciclo de desenvolvimento e adesão terminar.

Ficam então as perguntas: qual o equilíbrio entre benefícios e riscos cal-
culados? Ou quais serão os limites éticos a seres observados na aplicação de 
tecnologias emergentes?

A maioria dessas tecnologias já possui um grau considerável de con-
fiabilidade e segurança, aceitável atualmente para vários contextos, mas 
sabemos que, como na saúde temos critérios mais rígidos, também muitas 
iniciativas têm sido criadas para avançar nessa conciliação entre a saúde e 
as tecnologias emergentes, como hubs de inovação, centros de pesquisa e 
desenvolvimento, hospitais 4.0 e startups de base tecnológica. 

De certa forma, tem se consolidado a percepção de que essa integração 
entre saúde e tecnologias emergentes é do interesse de todos, e um bem 
comum que vale a pena ser perseguido.

Neste capítulo, iremos abordar algumas das aplicações mais relevan-
tes, que têm se mostrado os primeiros passos para o futuro, com potencial 
ainda muito maior para impactar a qualidade de vida e o bem-estar da socie-
dade humana. 

O que realmente as tecnologias emergentes trazem de novo

De forma geral, a tecnologia é um meio para alcançar algum objetivo 
maior, e as tecnologias emergentes são a promessa de ser o melhor meio 
possível que dispomos atualmente. 
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Uma grande vantagem de adotar as tecnologias emergentes atualmen-
te é que as mesmas tecnologias usadas para a saúde estão, de alguma forma, 
remodelando a experiência de outras áreas ao mesmo tempo. Isso significa 
que tendemos a ter uma noção de vida cada vez mais inteligente e integrada.

Vamos então entender alguns ganhos das tecnologias emergentes nas 
nossas vidas e depois observar como isso tem se traduzido na saúde e, em 
particular, na medicina. 

Podemos destacar os seguintes resultados observados pela utilização 
de tecnologias emergentes de forma geral:

• Inovação constante: tecnologias emergentes estão em constante 
evolução e desenvolvimento, impulsionadas por descobertas científicas e 
avanços tecnológicos contínuos. Aqui acontece um fenômeno de retroali-
mentação, em que as inovações geram novas tecnologias, e as tecnologias 
geram inovações, transformando produtos e serviços. 

• Rápida adoção: essas tecnologias são geralmente adotadas rapida-
mente devido ao seu potencial de transformação e melhoria na eficiência e 
qualidade. Novamente, ressalta-se o dever de observar questões relevantes 
como segurança e privacidade de dados, assim como questões éticas, evitan-
do-se impactos sociais indesejados.

• Mudança de paradigma: elas muitas vezes desafiam os paradigmas 
existentes, redefinindo a maneira como fazemos as coisas e abrindo novas 
possibilidades. Esse é um ponto de muita força, podendo tornar muitos ob-
jetos que já existem muito mais simples e baratos, o que pode significar, por 
exemplo, que pessoas com menor poder aquisitivo possam ter acesso a so-
luções de ponta.

• Interconexão: tecnologias emergentes tendem a estar interconecta-
das, aproveitando a conectividade e a comunicação em tempo real para me-
lhorar o funcionamento e a eficácia. A esse fenômeno de interconexão cha-
mamos convergência tecnológica, e um bom exemplo são os smartphones, 
que estão conectados à internet e possuem uma série de tecnologias de har-
dware e software embarcadas.
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• Potencial disruptivo: muitas vezes, elas têm o potencial de perturbar 
indústrias e setores inteiros, forçando a adaptação e a inovação. A disrupção 
é um fenômeno que torna o modelo anterior de um equipamento ou produto 
obsoleto. Exemplo disso aconteceu no século XX, com a adoção dos compu-
tadores pessoais, abandonando-se as máquinas de escrever, e também no 
início do século XXI, quando aposentou-se os telefones celulares, com o ad-
vento dos smartphones. 

O ganho conquistado na saúde pelas tecnologias emergentes

Tudo que acabamos de falar sobre resultados das tecnologias emer-
gentes de forma geral, obviamente, vale também para a saúde. Porém, sendo 
mais específicos, podemos compilar os benefícios já observados pelos pri-
meiros adotantes dessas tecnologias na área médica e, com isso, buscar per-
cepções do que pode estar por vir. 

Observemos então as características mais relevantes:

• Precisão e personalização: as tecnologias emergentes na saúde se 
destacam por sua capacidade de fornecer diagnósticos e tratamentos alta-
mente precisos e personalizados, adaptados às necessidades individuais de 
cada paciente.

• Eficiência operacional: elas melhoram a eficiência em hospitais e 
clínicas, automatizando tarefas administrativas, otimizando a alocação de 
recursos e reduzindo erros humanos. Os profissionais da saúde ficam mais 
focados em tratar o paciente e menos em atividades secundárias. Isso não 
significa diminuir a relevância humana, perdendo espaço para as máquinas, e 
sim que os aspectos humanos são ainda mais valorizados.

• Ampliação do alcance da saúde: telemedicina e consultas remotas am-
pliam o acesso aos cuidados de saúde, permitindo que pacientes em áreas remo-
tas ou com mobilidade limitada recebam atendimento de qualidade a distância.

• Ampliação do conhecimento: a inteligência artificial e o aprendizado 
de máquina estão sendo usados para análise de grandes volumes de dados 
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médicos, acelerando a pesquisa, os diagnósticos e os tratamentos. Exemplo 
disso são evoluções na análise genética.

• Melhoria na qualidade de vida: essas tecnologias têm o potencial de 
melhorar significativamente a qualidade de vida, permitindo que pacientes 
enfrentem doenças com maior esperança e eficácia. Atenuação ou neutra-
lização de sintomas, e eventualmente curas e imunizações, se traduzem na 
prática como longevidade e bem-estar. 

• Redução de custos: a automação e a eficiência resultam em redu-
ção de custos operacionais, tornando os cuidados de saúde mais acessíveis e 
sustentáveis. É um fator de extrema importância para tornar viável todos os 
benefícios de forma massiva e mais universalizada possível.

• Segurança e privacidade: a segurança de dados e a privacidade do 
paciente são preocupações críticas que devem ser abordadas para garantir 
que as tecnologias sejam usadas de maneira ética e responsável. Tendo es-
sas premissas por definição em cada projeto, não haverá perdas de funciona-
lidade, experiência de usuário ou de entrega de valor das soluções.

• Integração dos cuidados: a integração de dispositivos médicos e sis-
temas de informação permite uma visão mais holística da saúde do paciente, 
facilitando o acompanhamento e a coordenação dos cuidados. Exemplo de 
quando a saúde pode transcender seus próprios silos e evoluir tanto em diag-
nóstico quanto em tratamentos.

• Potencial de descobertas médicas: as tecnologias emergentes estão 
acelerando a pesquisa médica, possibilitando a descoberta de novos trata-
mentos e terapias para doenças complexas. E cada um desses aprendizados, 
por sua vez, alimenta o conhecimento de toda comunidade médica, amplian-
do as bases de dados e o aprendizado de inteligência artificial para novas 
descobertas, e um ciclo virtuoso se forma. 

Mesmo com grandes desafios regulatórios, éticos e de segurança, os 
resultados já têm sido sentidos na medicina a cada dia, e as possibilidades 
para o futuro têm se tornado cada vez mais diversas.
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Um rápido olhar para as HealthTechs

Se estamos falando de inovação e tecnologia, não podemos deixar de 
fora as HealthTechs, que são como chamamos as startups da área da saúde. 

Startups são empresas inovadoras criadas para ter crescimento acele-
rado e exponencial. 

Elas têm sido vetor de inovação em diversos segmentos, e na saúde são 
também grandes responsáveis pela criação e disseminação de novas tecno-
logias, potencializando todas as características já mencionadas. E pela sua 
velocidade de crescimento e capilaridade, trazem as novas soluções aos pa-
cientes com a mesma eficiência que o varejo alcança um consumidor comum 
de tecnologia. 

As HealthTechs atuam na saúde de ponta a ponta, desde a jornada do 
paciente, passando pela área clínica, pelo diagnóstico, até a pesquisa.

Vários hospitais, clínicas e outras entidades ligadas à saúde têm se 
aproximado das HealthTechs para trazerem soluções para seus desafios, seja 
por programas de inovação aberta, que é quando agentes externos à institui-
ção participam da criação de sua inovação, seja em programas de aceleração, 
que aportam recursos financeiros ou não para auxiliar no desenvolvimento 
das startups da saúde. 

Geralmente, as HealthTechs são as primeiras adotantes de novas tecno-
logias e servem como laboratório para instituições de saúde, que podem com 
isso mitigar seus riscos.

Tecnologias que têm impactado a área médica 

Diante de tudo o que temos visto nos últimos tempos, em se tratando 
de novas tecnologias e das inovações que acompanham cada uma delas, 
vamos destacar algumas tecnologias emergentes específicas, e observar 
como elas têm transformado a saúde e aberto novas possibilidades para 
o futuro. 
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Impressora 3D na medicina

A impressão 3D é uma tecnologia que permite criar objetos físicos tri-
dimensionais, camada por camada, a partir de um modelo digital. É como 
se uma máquina “imprimisse” um objeto real em 3D, construindo-o gradual-
mente, como peças de um quebra-cabeça, usando materiais como plástico, 
metal ou resina.

É uma forma diferente de manufatura, sendo também chamada de Ma-
nufatura Aditiva. Já existem casos de construção de peças de carro, casas e 
até alimentos. 

Na medicina, a impressão 3D tem conquistado um espaço cada vez mais 
importante. Não apenas estamos vendo a criação de próteses e dispositivos 
médicos personalizados, mas também a impressão de órgãos humanos. A 
capacidade de reproduzir estruturas biológicas complexas com precisão 
revoluciona a cirurgia, permitindo planejamento pré-operatório detalhado 
e treinamento de cirurgiões em ambientes seguros. Essa tecnologia não só 
aumenta a eficiência dos procedimentos médicos, mas também aumenta as 
taxas de sucesso.

Um exemplo global de utilização da bioimpressão 3D é a empresa ame-
ricana Organovo, que cria tecidos orgânicos, com a visão de tornar a bioim-
pressão 3D a solução definitiva para transplante de órgão nos próximos anos. 

Do Brasil, temos a TissueLabs, que hoje também já é internacional, pro-
duz tecidos humanos e tem colaborado com a pesquisa para melhorar a me-
dicina regenerativa. 

Robótica e automação

A robótica médica tornou-se uma ferramenta essencial em cirurgias 
minimamente invasivas, permitindo movimentos precisos e reduzindo os 
riscos para os pacientes. Além disso, robôs são usados em tarefas de rea-
bilitação, assistência a pacientes idosos e até mesmo em telecirurgias, em 
que um cirurgião pode realizar uma operação a distância. A automação de 
tarefas administrativas em hospitais também otimiza a gestão de recursos 
e permite que profissionais de saúde se concentrem no atendimento direto 
ao paciente.
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Um hospital referência em cirurgia robótica é o Hospital da Universida-
de de Johns Hopkins, em Baltimore, EUA.

No Brasil, a referência fica por conta do Hospital Sírio-Libanês, que já 
realiza cirurgias robóticas há algum tempo, e inclusive possui um centro es-
pecificamente dedicado a essa atividade. 

Inteligência artificial 

A inteligência artificial está revolucionando a medicina em várias fren-
tes. Algoritmos de aprendizado de máquina podem analisar grandes con-
juntos de dados médicos para identificar tendências, auxiliar no diagnóstico 
precoce de doenças e prever resultados de tratamento. Chatbots e assisten-
tes virtuais estão sendo usados para triagem e fornecimento de informações 
médicas online. A IA também está transformando a pesquisa médica, acele-
rando a descoberta de novos medicamentos e terapias.

Uma das aplicações mais conhecidas de IA para saúde é a Watson da 
IBM, a Watson for Oncology, que se destina a auxiliar oncologistas na tomada 
de decisão para tratamento de câncer. 

Agendamento online e consultas remotas

O agendamento online e as consultas remotas têm o potencial de tornar 
o acesso aos cuidados de saúde mais fácil e eficiente. Os pacientes podem 
marcar consultas com facilidade, eliminando longos tempos de espera. Além 
disso, as consultas remotas permitem que os pacientes recebam atendimen-
to médico sem sair de casa, o que é especialmente importante em situações 
de pandemia. No entanto, desafios relacionados à segurança de dados e à 
qualidade da interação médico-paciente precisam ser abordados para garan-
tir o sucesso dessa transformação.

No Brasil, temos a DoutorBot, que é uma HealthTech que usa IA para 
atendimentos e agendamento, e para consultas remotas temos a Virtumed, 
que conecta clínicas e profissionais de saúde aos seus pacientes. 
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Saúde com uma nova mentalidade 

Em um mundo cada vez mais conectado e digital, os avanços tecnológi-
cos na área médica são inegáveis e prometem revolucionar os cuidados em 
saúde. 

As tecnologias emergentes, sendo aplicadas na área médica, trazem 
mais do que facilidades e utilidade, mas também uma nova forma de pensar 
o que é a saúde, mais integrada com a vida dos pacientes na totalidade e 
adaptada aos novos tempos.

A impressora 3D, a robótica, a inteligência artificial, o agendamento on-
line e as consultas remotas estão moldando um futuro no qual a medicina 
será mais personalizada, eficiente e acessível. 

No entanto, devemos lembrar que, embora essas inovações sejam emo-
cionantes, é essencial abordar questões éticas, regulatórias e de segurança 
para garantir que elas sejam implementadas de maneira responsável e em 
benefício de todos.

À medida que avançamos nesta era de transformação digital na gestão 
de saúde, devemos continuar questionando e refletindo sobre como essas 
tecnologias podem ser aprimoradas para atender às necessidades de pacien-
tes, profissionais de saúde e da sociedade em geral. 

Afinal, a busca pela qualidade na gestão de saúde que podemos ver 
hoje, e que nos faz imaginar como será o futuro, é um caminho de cada vez 
mais alinhamento e menos conflito entre os objetivos da medicina em servir 
a humanidade e a constante evolução tecnológica. 
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CAPÍTULO 2

GESTÃO AMBIENTAL  
HOSPITALAR NA ERA  

DOS OBJETIVOS DO 
DESENVOLVIMENTO  

SUSTENTÁVEL
    Ilka Schincariol Vercellino

Vivemos em um planeta que a cada dia se torna mais insustentável e a 
demanda por recursos naturais continua a crescer. É necessário res-
peitar a velocidade de regeneração da Terra, consumindo apenas os 

recursos que podem ser renovados em determinado período de tempo. Só 
assim chegaremos em uma situação na qual o saldo seja positivo. Para que 
isso ocorra, todos os setores precisam se comprometer em promover mu-
danças em seus modelos atuais de produção, consumo e oferta de serviços 
para modelos mais sustentáveis, garantindo um futuro mais saudável, mais 
justo e em equilíbrio com o meio ambiente.

Com o propósito de dar suporte à transição dos modelos atuais para os 
que visam à sustentabilidade, surge a gestão ambiental, que pode ser defini-
da como um sistema de administração empresarial que se orienta para evitar 
e/ou reduzir impactos ambientais das atividades econômicas nos recursos da 
natureza. Em outros termos, é a gestão cujo objetivo é conseguir que os efeitos 
ambientais não ultrapassem a capacidade suporte do meio onde se encontra 
a organização, ou seja, obter-se um desenvolvimento sustentável (Dias, 2017).

Em ambientes hospitalares, a gestão ambiental vem sendo implemen-
tada com êxito, trazendo, por exemplo, melhorias em fluxos e processos, 
economia de recursos, gerando benefícios financeiros para a organização e 
maior proteção à saúde e a segurança dos colaboradores pelo gerenciamento 
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adequado dos resíduos sólidos e das substâncias tóxicas, tópicos que serão 
abordados mais detalhadamente neste capítulo. 

A Agenda 2030 apresenta um plano de ação elaborado a partir dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU. Os ODS 
são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio am-
biente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam 
desfrutar de paz e de prosperidade. Essa Agenda Global apresenta metas 
para cada um dos ODS, que podem ser utilizadas pelas organizações para di-
recionar o seu planejamento e gerenciamento ambiental (ONU, 2015). Entre 
os 17 ODS propostos pela ONU, aquele que mais diretamente se relaciona 
aos hospitais é o ODS 3, que trata da saúde e do bem-estar humano, trazendo 
como meta assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 
em todas as idades. 

Apesar da Agenda 2030 e seus objetivos serem ousados e muitas vezes 
difíceis de serem vistos como realidade em um futuro próximo, apresenta 
medidas urgentes e necessárias para direcionar o mundo para um caminho 
sustentável e resiliente. Ademais, incentiva a inovação em processos e ser-
viços e desafia as organizações de diferentes segmentos, a exemplo do setor 
hospitalar, a buscar meios mais sustentáveis de atuação que tenham como 
meta o bem-estar e a saúde humana e do meio ambiente.

Principais impactos ambientais relacionados às atividades hospitalares

Nas últimas décadas, o nosso planeta vem sofrendo grande pressão 
das ações antrópicas, tais como: uso excessivo de recursos naturais, geração 
demasiada e descarte inadequado de resíduos sólidos, poluição em corpos 
d´água, emissão de poluentes para a atmosfera pela queima de combustíveis 
fósseis, entre outros. Somado a essas ações, ainda é necessário mencionar 
que a população humana cresce em ritmo acelerado, em especial, nos países 
em desenvolvimento como Índia e Brasil.

Os fatores acima mencionados fazem com que a capacidade suporte 
dos sistemas naturais, ou seja, a quantidade de água, solo e ar necessários 
para manter a população do planeta, seja extrapolada. A cada ano, o “Dia de 
Sobrecarga da Terra” (Earth Overshoot Day) ocorre mais precocemente, sen-
do que, em 2023, foi em 2 de agosto. E o que isso significa? Essa é a data na 
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qual a demanda da humanidade por recursos naturais supera a capacidade 
do planeta em produzir ou renovar esses recursos ao longo de um ano (Ra-
makrishna, 2021).

As atividades dos sistemas de assistência à saúde, incluindo hospitais, 
centros de pesquisa e laboratórios de procedimentos médicos geram impac-
tos e pressões significativos sobre o meio ambiente, como geração de gran-
des volumes de resíduos infectantes e comuns, emissões de gases do efeito 
estufa e elevado consumo de água e energia (WHO, 2017).

No que concerne à geração de resíduos sólidos, o setor da saúde está 
entre os que geram maior volume de resíduos, sendo a maioria compatíveis 
ao denominado resíduo comum e de 10-25% correspondem aos resíduos pe-
rigosos (infectantes, químicos e radioativos) (Chartier et al., 2014). Os proces-
sos realizados nos diferentes estabelecimentos de saúde como farmácias, 
clínicas odontológicas, serviços de medicina legal, dentre outros, geram resí-
duos com características bastante diversificadas e graus distintos de pericu-
losidade, denominados pela OMS em 1985 e pela ABNT a partir de 1987 por 
Resíduos de Serviços de Saúde (Pugliesi, 2019).

Uma discussão necessária é o uso excessivo de materiais descartáveis e 
pré-embalados em hospitais, em particular, em países e locais que atendem 
um público de maior renda (WHO, 2017). Esse panorama se agravou diante da 
pandemia do COVID-19, em decorrência da utilização de mais embalagens, 
materiais descartáveis e máscaras, entre outros, visando minimizar os riscos 
de contaminação (Rahimi et al., 2021). 

O maior impacto associado aos resíduos sólidos, sem dúvida, tem re-
lação com o seu descarte e sua disposição final inadequados. Dados da As-
sociação Brasileira de Limpeza Urbana mostram que, em 2019, 36,2% dos 
resíduos de saúde coletados nos municípios brasileiros não tiveram qualquer 
tipo de tratamento prévio antes de serem destinados (ABRELPE, 2020).

Em relação ao uso de água, podem ser levantados impactos de ordem 
qualitativa e quantitativa caso não haja uma gestão adequada. Em termos 
qualitativos, a poluição por efluentes hospitalares é motivo de grande preo-
cupação por conta da presença de potenciais contaminantes como pro-
dutos farmacêuticos, microrganismos e produtos de limpeza. Importante 
ressaltar um ponto focal de preocupação que é a presença de compostos 
farmacêuticos não metabolizados pelos pacientes que, ao seguirem para 
as estações de tratamento convencionais, não são completamente remo-



19

GESTÃO AMBIENTAL HOSPITALAR NA ERA  
DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

vidos, contaminando os sistemas naturais. Quantitativamente há desperdí-
cio e vazamentos nos sistemas, cuja manutenção nem sempre é regular e 
adequada.

As necessidades operacionais dos hospitais requerem elevado con-
sumo energético, pois são organizações que trabalham de forma ininter-
rupta e, somado a essa questão, há também o alto consumo em energia 
para a produção de insumos utilizados em larga escala nesses ambientes  
(WHO, 2017).

Gestão ambiental hospitalar 

A promoção da saúde, a cura de doenças e os processos de reabilitação 
são responsabilidade do setor de saúde. Entretanto, a prestação de serviços 
realizada por essas organizações acaba por gerar degradação nos ecossiste-
mas, que traz como consequências o aumento da exposição das populações 
em geral e até mesmo dos profissionais que ali atuam aos contaminantes 
ambientais. 

Os hospitais, por exemplo, produzem importantes efeitos nocivos ao 
ecossistema, em decorrência do tipo de produtos que consomem e dos re-
síduos que produzem. É responsabilidade dessas organizações iniciar ações 
voltadas para a substituição de substâncias químicas perigosas por alterna-
tivas mais seguras, a redução das emissões de carbono e a eliminação da ex-
posição da comunidade a resíduos sanitários (Malagón-Londoño et al., 2018). 

É de vital importância que os médicos, a equipe de enfermagem e, em 
geral, todas as pessoas que trabalham em hospitais, juntamente com os ór-
gãos governamentais, as agências reguladoras e os sistemas de saúde, orien-
tem ações que conduzam à transformação desses hospitais, a fim de que se 
tornem desenvolvedores de políticas e ações que promovam a saúde ambien-
tal (Malagón-Londoño et al., 2018).

A incorporação da sustentabilidade em hospitais sem comprometer a 
assistência e os cuidados com a segurança do paciente e dos profissionais 
do setor é um desafio que pode ser suplantado com a adoção de modelos 
de gestão, a exemplo da gestão ambiental, que considera o melhor uso dos 
recursos naturais, possibilitando assim uma atuação ecologicamente respon-
sável por parte da organização. 
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A fim de fornecer ferramentas e apoio tecnológico ao setor de saúde 
para a adoção de práticas de sustentabilidade ambiental, em 2011, a orga-
nização não governamental Internacional Health Care Without Harm (Saúde 
sem Danos), representada no Brasil pelo Projeto Hospitais Saudáveis, criou a 
Agenda Global para Hospitais Verdes e Saudáveis, a qual sugere 10 princípios 
necessários para que os hospitais aprimorem suas práticas de gestão, atuem 
na prevenção e redução de riscos socioambientais e na assistência à saúde 
(Hospitais Saudáveis, c2023).

Segundo Oliveira (2019), um número maior de hospitais brasileiros tem 
implementado a gestão ambiental hospitalar, que envolve a adoção de práticas 
de sustentabilidade em seus processos operacionais, com o objetivo de reduzir 
continuamente o impacto ambiental e promover a saúde pública. Entretanto, o 
mesmo autor menciona que há uma limitação das organizações hospitalares 
em atenderem os 10 princípios propostos pela ONG Saúde sem Danos.

Uma das vantagens competitivas que uma empresa pode alcançar atra-
vés da implementação da gestão ambiental é a de melhorar sua imagem no 
mercado, o que está se tornando a cada dia mais concreto devido ao aumento 
da consciência ambiental dos consumidores (Dias, 2017). O quanto antes as 
organizações começarem a enxergar o meio ambiente como seu principal 
desafio e como oportunidade competitiva, maior será a chance de que sobre-
vivam (Tachizawa, 2019).

Ademais, a adoção de práticas de gestão ambiental permite redução 
de custos diretos tais como desperdício de matérias-primas e de recursos 
cada vez mais escassos e mais dispendiosos, como água e energia e de 
custos indiretos representados por sanções e indenizações judiciais rela-
cionadas a danos ao meio ambiente ou à saúde de colaboradores (Barsano, 
2014).

Em muitas organizações, práticas sustentáveis isoladas são realizadas 
e isso já é um mérito, porém não significa que essas organizações fazem uma 
boa gestão ambiental. Para uma adequada gestão do meio ambiente é neces-
sária uma articulação de funções administrativas e operacionais objetivando 
reduzir e/ou evitar impactos ao meio ambiente e isso dependente de plane-
jamento estratégico, adoção de monitoramento de processos e serviços, de 
medidas corretivas, se necessárias, e análise gerencial minuciosa. Todos es-
ses aspectos podem ser efetivados de modo mais sistematizado com a im-
plementação de Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) (Curi, 2011). 
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Indo além de soluções pontuais, os SGA incluem a criação de normas e 
objetivos e exigem monitoramento contínuo dos processos. Adicionalmente, 
a responsabilidade pela gestão ambiental não fica concentrada nas mãos de 
departamentos específicos, passando a integrar o rol de toda a organização, 
envolvendo diferentes setores (Curi, 2011).

Mitigação de impactos em ambientes hospitalares

As práticas de gestão ambiental em uma determinada organização 
relacionam-se a legislação ambiental específica, que através de normas e 
decretos estabelece limites máximos aceitáveis quanto à emissão de de-
terminados poluentes, restringem e/ou proíbem a utilização de substân-
cias que oferecem risco à saúde humana ou ao meio ambiente, apresentam 
as diretrizes para o gerenciamento adequado de resíduos sólidos, entre 
outros. 

De acordo com Dias (2017), a resposta das empresas às críticas rece-
bidas pelos impactos negativos de suas atividades, bem como à necessidade 
de se adequarem ao arcabouço legal, é de reagir aos problemas conforme 
eles surgem. Esses métodos são denominados corretivos e buscam elimi-
nar ou reduzir os impactos gerados por determinada empresa e são os que 
predominaram nas organizações nos últimos anos. Por outro lado, métodos 
preventivos implicam em um planejamento prévio, ou seja, uma atuação an-
tecipada para evitar impactos, reestruturando produtos e processos envol-
vidos. A política reativa tem caráter corretivo e é a mais frequente entre as 
empresas, enquanto que a política proativa tem caráter preventivo, ou seja, 
busca as causas do impacto agindo a fim de evitá-lo. 

Nos hospitais, podemos citar como exemplos de políticas reativas o tra-
tamento do esgoto e a reciclagem, enquanto a economia de água e energia e 
a redução no uso de materiais descartáveis são exemplos de políticas proa-
tivas. Para conseguir alcançar o desenvolvimento sustentável, é necessário 
que as medidas corretivas sejam substituídas por políticas preventivas que 
atuem sobre a origem dos problemas.



22

GESTÃO AMBIENTAL HOSPITALAR NA ERA  
DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Redução e gerenciamento adequado de resíduos 
e substâncias químicas perigosas

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Minis-
tério da Saúde, através da RDC 222/2018, regulamenta as Boas Práticas de 
Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. 
Na Resolução, em seu Anexo I, é apresentada a classificação dos resíduos de 
serviços de saúde em cinco categorias: grupo A - infectantes, grupo B: resí-
duos especiais, produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde 
pública ou ao meio ambiente, grupo C: radioativos, grupo D: resíduos comuns 
e grupo E: perfurocortantes.

O manejo inadequado dos resíduos de saúde expõe trabalhadores de 
saúde, manipuladores de resíduos e a comunidade a infecções, efeitos tóxi-
cos, lesões e envenenamento, bem como poluição por elementos ou compos-
tos tóxicos, como mercúrio ou dioxinas, que são liberados durante a incinera-
ção (Chartier et al., 2014). 

De acordo com a World Health Organization (2017), as possíveis ações 
para redução do impacto incluem:

1. Desenvolver e implementar medidas para gerenciar e reduzir a produ-
ção de resíduos de saúde;

2. Minimizar a produção de resíduos gerais não perigosos por meio de
redução, reutilização e reciclagem;

3. Desenvolver uma política de substâncias químicas nos sistemas de
saúde em conformidade com regulamentações locais, nacionais e suprana-
cionais; 

4. Priorizar substâncias químicas para minimização e substituição com
base em evidências científicas e econômicas; 

5. Quando for clinicamente, tecnicamente e economicamente viável,
substituir produtos que contenham substâncias químicas perigosas por al-
ternativas que ofereçam menor risco.

Gestão eficiente de recursos

Ganhos consideráveis em eficiência podem ser obtidos com a gestão 
consciente dos componentes essenciais utilizados na prestação de serviços 
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básicos em hospitais, como água, energia, serviços de saneamento, instala-
ção predial e aquisições sustentáveis.

Água e saneamento

De acordo com a WHO (2017), o desenvolvimento e a implementação de 
planos de segurança da água são uma forma eficaz de fornecer água potável 
segura para usos comuns nas instalações de saúde (por exemplo, hidratação, 
higiene pessoal, preparação de alimentos), bem como usos relacionados aos 
cuidados. Esses planos devem enfatizar as necessidades e os requisitos de 
grupos de pacientes diferentes (Adams; Bartram; Chartier, 2008; Cunliffe et 
al., 2011). Várias intervenções como a instalação de dispositivos e equipa-
mentos que economizam água, em vasos sanitários e torneiras, por exemplo, 
contribuem para a redução no consumo do recurso em hospitais, o que é 
particularmente útil em regiões que enfrentam escassez dele. 

Energia

As ações relacionadas ao uso de energia nos sistemas de saúde podem 
ser orientadas para a redução do uso desnecessário e o aumento da eficiência 
energética de modo a garantir maior segurança no fornecimento em salas de 
cirurgia, incubadoras e refrigeração de vacinas. 

Importante salientar que os processos implementados com o objetivo 
de promover a redução do uso de energia não devem em nenhum momento 
comprometer a segurança de pacientes e funcionários.

No Brasil, Oliveira (2019) comenta que uma forma de aquisição de ener-
gias limpas e renováveis é a compra direta no mercado: energia solar, eólica 
e biomassa, pois seu risco socioambiental é baixo, e ainda auxiliam na recu-
peração de áreas de conservação e recuperação ambiental, sendo, portanto, 
ecologicamente corretas. Além disso, o uso de energias renováveis contribui 
para a redução na emissão dos Gases de Efeito Estufa (GEE), minimizando os 
seus efeitos negativos em relação às alterações no clima global. 
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Edifícios

Medidas de redução de impacto ambiental devem ser incorporadas du-
rante o projeto, a construção e/ou as reformas de edifícios que abrigam instala-
ções de saúde. Na execução da obra, é possível minimizar a poluição e as emis-
sões de carbono provenientes da extração de matérias-primas, por exemplo. 
No planejamento das construções, já se deve pensar na redução da iluminação 
artificial, aproveitando-se da ventilação natural e dos espaços abertos e ver-
des. Essas mudanças, além de reduzirem impactos, também melhoram a ex-
periência do paciente (por exemplo, conforto térmico) e aumentam a resiliência 
aos impactos previstos das mudanças climáticas (WHO, 2017).

Silva et al. (2022) comentam que as construções sustentáveis apresen-
tam soluções de projeto que não necessariamente representam custos adi-
cionais. Muitas vezes, pode-se otimizar espaços e beneficiar-se de iluminação 
e ventilação natural, utilizando estratégias bioclimáticas que reduzem o calor 
interno e otimizam o uso de energia como no caso do ar-condicionado. 

Consciência na aquisição de bens e serviços

Evidências sugerem que a maior parte da pegada ambiental operacio-
nal dos sistemas de saúde está relacionada a bens e serviços adquiridos 
(WHO, 2017). 

Ações possíveis para incentivar a aquisição sustentável incluem:
1. Influenciar fornecedores para que esses considerem os impactos am-

bientais em seus processos de fabricação;
2. Reduzir a demanda, procurando oportunidades para comprar e usar

menos, questionando constantemente se os produtos adquiridos são neces-
sários, apoiando intervenções que reduzam a demanda por produtos ou os 
usem de forma mais eficiente e garantindo que os produtos adquiridos não 
sejam desperdiçados;

3. Aumentar a eficiência comprando produtos, equipamentos ou servi-
ços que consumam menos e tenham um menor impacto ambiental durante 
sua vida útil e no descarte; e 

4. Avaliar o impacto ambiental de produtos e serviços usados ou forne-
cidos pelo sistema de saúde e, quando apropriado, substituir ou inovar com 
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produtos, materiais ou abordagens alternativas que tenham menos impacto 
no meio ambiente e sejam mais sustentáveis.

Barboza et al. (2022), em revisão narrativa, identificaram e sistemati-
zaram as principais práticas de sustentabilidade ambiental adotadas pelas 
organizações hospitalares, segundo os princípios do Green Healthcare (GH), 
mencionadas na literatura entre 2015 e 2022. Os autores concluíram que 
as ações de sustentabilidade na saúde podem se iniciar com medidas sim-
ples que trazem impactos significativos ao meio ambiente. Ainda, os autores 
comentam que o uso de indicadores gerenciais e a busca de certificações 
de qualidade podem auxiliar na identificação dos pontos de melhoria, assim 
como no monitoramento e na avaliação dos resultados, promovendo melho-
rias contínuas para o desenvolvimento sustentável.

Galvão et al. (2022), em artigo de revisão sobre indicadores de susten-
tabilidade hospitalar e redução de impactos socioambientais, concluíram que 
são inúmeras as possibilidades de reduzir o impacto ao meio ambiente e au-
mentar a economia/eficiência em um hospital, porém é necessário considerar 
as particularidades de cada hospital e envolver os colaboradores. 

Gestão ambiental hospitalar e a agenda 2030

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi publicada pela 
ONU em 2015 e apresenta os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que são voltados para o planeta, para as pessoas, para a prosperi-
dade, para a paz e a parceria global, visando transformar o mundo em um 
lugar melhor e melhorar a vida de todos. Essa Agenda Global é composta por 
17 ODS (Figura 1) e 169 metas que entraram em vigor em janeiro de 2016, 
caracterizando-se como um acordo histórico, pois todos os Estados compro-
meteram-se a implementar e cumprir as metas de cada objetivo até o ano de 
2030 (ONU, 2015).



26

GESTÃO AMBIENTAL HOSPITALAR NA ERA  
DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Figura 1 - Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: ONU, 2023.

O ODS que se relaciona mais diretamente ao Setor de Saúde é o ODS 
3 – Saúde e Bem-Estar, que objetiva garantir o acesso à saúde de qualidade e 
promover o bem-estar para todos, em todas as idades.

Entretanto, ao avaliarmos um hospital que preza pelos preceitos da sus-
tentabilidade, diversos outros ODS podem ser mencionados. Como a susten-
tabilidade baseia-se em um tripé que inclui o social, o econômico e o ambien-
tal, pode-se indicar os ODS dentro desses setores-chave, conforme a seguir:

Social
ODS 1: erradicação da pobreza; ODS 2: fome zero e agricultura susten-

tável; ODS 4: educação de qualidade; ODS 5: igualdade de gênero; ODS 10: 
redução das desigualdades; ODS 16: paz, justiça e instituições eficazes.

Ambiental
ODS 6: água potável e saneamento; ODS 7: energia limpa e acessível; 

ODS 11: cidades e comunidades sustentáveis; ODS 13: ação contra a mudan-
ça global do clima; ODS 14: vida na água; ODS 15: vida terrestre.

Econômico
ODS 8: trabalho decente e crescimento econômico; ODS 9: indústria, 

inovação e infraestrutura; ODS 12: consumo e produção responsáveis; ODS 
17: parcerias e meios de implementação.
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Importante esclarecer que muitos dos ODS permeiam por mais de um 
pilar, pois todos tratam de temas complexos que dependem de esforços con-
juntos de diversos setores para que seja possível avançar em busca de cada 
um desses objetivos.

Hospitais verdes e saudáveis

Trata-se de uma organização não governamental (ONG) que se dedica a 
promover o conhecimento e mobilizar pessoas e instituições em prol da sus-
tentabilidade na área da saúde humana, da saúde pública e ambiental. Essa 
organização representa no Brasil as atividades da Health Care Without Harm 
(Saúde sem Dano) e da Global Green and Healthy Hospitals (Rede Global de 
Hospitais Verdes e Saudáveis).

A divulgação dos objetivos da Rede Global de Hospitais Verdes e Saudá-
veis se dá através de uma Agenda, implementada desde 2011, que apresenta 
dez objetivos inter-relacionados e integrados que direcionam as principais 
áreas de atuação das instituições de saúde para a melhoria do desempenho 
ambiental e maior sustentabilidade no setor. Os estabelecimentos de saúde 
que se comprometem com a Rede precisam cumprir ao menos dois dos dez 
objetivos (Hospitais Saudáveis, c2023).

Oliveira (2019) comenta que muitas vezes as ações de sustentabilidade 
em ambientes hospitalares ficam concentradas nos princípios de resíduos, 
energia e edifícios, enquanto os demais encontram-se em menor número. Esses 
princípios apresentam uma relação direta com os demais e, quando bem traba-
lhados, impactam positivamente na eficiência deles. Silva et al. (2022) estimam 
a redução de 30% no consumo de energia e até 50% no consumo de água.

Considerações finais

Pensar em sustentabilidade está na pauta das grandes organizações e 
não poderia ser diferente no caso do universo hospitalar, um segmento ge-
rador de impactos ao meio ambiente pelo alto consumo de insumos e uso 
de tecnologia para prestação de seus serviços, o que leva a uma demanda 
considerável e frequente de recursos naturais.
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GESTÃO AMBIENTAL HOSPITALAR NA ERA  
DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Nesse contexto, a gestão ambiental é uma potente ferramenta que au-
xilia os hospitais na adoção de práticas mais sustentáveis que contribuem 
também para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) na saúde. 

Nos últimos anos, houve avanços no setor no que se refere à mitigação 
de impactos, em parte, pelas imposições legais, mas também pela pressão 
do governo e da sociedade para que as atividades econômicas sejam menos 
poluentes. Melhor uso da água e energia, gerenciamento adequado de resí-
duos sólidos e edifícios planejados para serem mais resilientes são exemplos 
de práticas sustentáveis cada vez mais difundidas no planejamento e na ges-
tão dos hospitais. 

Contudo, é fundamental que haja o reconhecimento pelo setor a res-
peito da urgente necessidade na mudança em suas práticas para que haja 
de fato avanço nos compromissos com a mitigação dos impactos de suas 
atividades nos recursos do planeta.
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CAPÍTULO 3

BOAS PRÁTICAS EM ESG
Clodoaldo Sena

ESG é uma sigla em inglês para as palavras Environmental, Social and 
Governance, que em português corresponde às práticas ambientais, 
sociais e de governança de uma organização. O termo foi cunhado em 

2004 em uma publicação do Pacto Global em parceria com o Banco Mundial 
chamada Who Cares Wins. Surgiu de uma provocação do secretário-geral da 
ONU Kofi Annan a 50 CEOs de grandes instituições financeiras sobre como 
integrar fatores sociais, ambientais e de governança no mercado de capitais. 
Na mesma época, a UNEP-FI (United Nations Environment Programme Fi-
nance Initiative) lançou o relatório Freshfield, que mostrava a importância da 
integração de fatores ESG para avaliação financeira.

Entendendo melhor cada pilar do ESG

Environmental (Ambiental) – diz respeito ao que a organização faz 
para preservar o meio ambiente e quais medidas toma em relação a questões 
como poluição, emissões de gases de efeito estufa, gestão de resíduos etc. 
Isso se refere à capacidade da organização de saúde de gerir seus recursos 
de forma sustentável, sendo capaz de minimizar o seu impacto ambiental, 
enquanto ainda atende às necessidades dos seus pacientes. 
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Social (Social) – associado a como a organização gerencia relaciona-
mentos com seus diferentes públicos (colaboradores, fornecedores, clientes 
e comunidades). Contempla diversidade, direitos humanos, defesa do con-
sumidor etc. Esse fator leva em consideração a capacidade da organização 
de saúde de promover a saúde e o bem-estar da população, fomentando o 
impacto positivo na comunidade onde ela está localizada. 

Governance (Governança) – contempla princípios como a governança 
corporativa, o compliance (código de ética, treinamento e canal de denúncias, 
por exemplo), a manutenção da transparência, a confiabilidade dos relatórios 
e demonstrativos financeiros, os controles internos e auditoria, o gerencia-
mento de conflitos de interesse etc. Esse fator leva em consideração a ca-
pacidade da organização de saúde de ser ética e transparente em relação às 
suas operações e decisões, bem como sua capacidade de prevenir e geren-
ciar conflitos de interesses. 

A adoção dos princípios ESG, quando implantados de forma séria e ge-
nuína pelas organizações, não só as deixa alinhadas com uma tendência cada 
vez mais frequente no mercado, mas também as ajuda a: 

• Construir uma marca corporativa mais forte, com potencial de ganho 
de valor de mercado e engajada com a promoção do desempenho susten-
tável;

• Promover padrões mais rígidos de controle e de conformidade sobre o 
tema, estabelecendo referências para toda a indústria e sociedade;

• Melhorar a retenção e satisfação de talentos ao fortalecer o propósito 
social e alinhamento dos valores da organização com os de seus profissionais 
e sociedade;

• Tornar a organização mais atraente para investidores e gestores de 
ativos;

• Potencializar o aumento de receita de clientes que se preocupam com 
questões de ESG, e possibilitar a redução de custos via melhor gestão de 
recursos naturais;

• Identificar oportunidades estratégicas, além de aumentar a resiliência 
da companhia diante dos desafios socioeconômicos e ambientais.

O entendimento e a aplicabilidade de critérios ESG pelas organizações 
de saúde são, cada vez mais, uma realidade. Atuar de acordo com padrões 
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ESG amplia a competitividade do setor organizacional, seja no mercado in-
terno ou no externo. No mundo atual, no qual as organizações são acom-
panhadas de perto pelos seus diversos stakeholders, ESG é a indicação de 
solidez, custos mais baixos, melhor reputação e maior resiliência em meio às 
incertezas e às vulnerabilidades.

O setor privado tem um papel essencial nesse processo como grande 
detentor do poder econômico, propulsor de inovações e tecnologias, influen-
ciador e engajador dos mais diversos públicos (governos, fornecedores, cola-
boradores e consumidores).

O pilar ambiental (environmental)

Os recursos da biodiversidade formam a base que sustenta toda a vida 
no planeta. Os serviços ecossistêmicos fornecem uma série de benefícios 
para os negócios, como fonte de recursos renováveis, incluindo fibras, ali-
mentos, materiais genéticos, água limpa, regulação do clima, entre outros.

Esses recursos têm potencial de geração de valor inestimável, e o Bra-
sil, país com a maior diversidade biológica do mundo, tem condições de inves-
tir em novas formas de pensar o negócio, como economia verde, regenerativa, 
circular, que combinam a criação de valor econômico e social a partir do uso 
sustentável dos recursos naturais. 

A economia circular, por exemplo, trata de uma nova lógica econômica 
que ressignifica o conceito de cadeias de valor – processo visto no passado 
como linear, dependente da extração contínua e crescente de matérias-pri-
mas. O futuro dos negócios circulares trata do próprio processo de produção, 
envolvendo engenharia de materiais, design, processos de fabricação, distri-
buição e pós-consumo, com uso e reuso contínuos dos insumos. 

Muitas das questões relacionadas à biodiversidade não dependem da 
atuação de apenas uma empresa ou organização. Elas demandam soluções 
que precisam de colaboração, coalizão e ações multissetoriais e multista-
keholders. 

As organizações de saúde possuem rotinas e demandas intensas, algu-
mas tendo funcionamento 24 horas por dia, 365 dias ao ano. Consequente-
mente, possuem alto consumo de água e energia e contam com atividades de 
grande potencial para a geração de resíduos.
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É por esse motivo que ações voltadas à sustentabilidade têm se torna-
do mais comuns e presentes em organizações de saúde de todo o mundo, 
incluindo o Brasil, por meio da implementação de uma cultura voltada ao 
desenvolvimento sustentável, sobretudo à sustentabilidade ambiental.

Exemplos de temas que devem fazer parte da agenda de sustentabili-
dade ambiental:

• Uso de recursos naturais;
• Eficiência energética;
• Gestão das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE);
• Uso de recursos renováveis;
• Geração de resíduos e reciclagem;
• Uso da terra;
• Atuação em áreas sensíveis (de estresse hídrico ou áreas protegidas).
Entre as práticas de sustentabilidade mais constantes nas organizações 

de saúde, podemos citar o uso de fontes de captação de água alternativa, o 
reuso, a implementação de energia renovável e o gerenciamento e tratamen-
to de efluentes (esgoto) e outros resíduos.

Dessa forma, percebe-se cada vez mais a relevância para as organiza-
ções de saúde de mapear e mensurar seus impactos e sua dependência em 
relação aos recursos ambientais e definir estratégias e ações para utilizá-los 
da melhor maneira possível, inclusive realizando parcerias para conservação 
da biodiversidade.

O pilar social (social)

Capital humano

O capital humano é um ponto cada vez mais relevante para o sucesso de 
uma organização de saúde. A forma como os gestores administram suas equi-
pes tem um impacto direto nos resultados obtidos, especialmente a longo prazo. 

Os direitos humanos são os direitos básicos de cada ser humano, inde-
pendente de raça, sexo, religião, política opinião, status social ou qualquer 
outra característica. As organizações de saúde devem considerar os direitos 
humanos como referência para os padrões mínimos de comportamento. 

Muitas leis e regulamentos evoluíram como um resultado da obrigação 
do Estado de implementar padrões de direitos. As organizações de saúde 
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devem observar e cumprir tais leis em todos os países e jurisdições em que 
operam.

Há um forte argumento moral e ético para apoiar a noção de que as en-
tidades empresariais devem integrar princípios de direitos humanos em suas 
práticas comerciais dentro de sua esfera de influência.

A gestão eficiente do capital humano proporciona os seguintes princi-
pais benefícios:

• Melhoria das relações com as partes interessadas;
• Melhoria do recrutamento de funcionários, retenção e motivação;
• Melhoria da avaliação de riscos e gestão;
• Redução do risco de protestos dos consumidores;
• Fortalecimento da reputação corporativa e imagem de marca;
• Uma licença mais segura para operar;
• Maior confiança dos acionistas; 
• Relações comerciais mais sustentáveis com governos, parceiros de 

negócios, sindicatos, subcontratados e fornecedores.
O desenvolvimento do capital humano deve considerar os seguintes as-

pectos:
• Atração e retenção de talentos;
• Engajamento;
• Diversidade, equidade e inclusão;
• Capacitação e treinamentos;
• Plano de desenvolvimento individual;
• Relações trabalhistas, saúde e segurança ocupacional.
Por mais que a tecnologia esteja presente dentro das organizações de 

saúde, é impossível fazer o negócio progredir sem as pessoas (força de tra-
balho humana), seja de forma estratégica ou operacional. Por isso, cada vez 
mais existe a convicção de que o principal capital da organização é o capital 
humano e não o financeiro.

Relacionamento com a sociedade

O tema da responsabilidade social empresarial tem surgido com fre-
quência, não apenas na mídia, mas também no ambiente corporativo. Agir de 
maneira socialmente responsável requer um compromisso dos profissionais 
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com a ética no desempenho de suas atividades e em seus relacionamentos. 
O conceito de responsabilidade social é amplo e tem na ética a base de suas 
ações e relações.

Nas organizações de saúde, essa prática social envolve: lidar com vidas, 
amenizar sofrimentos e garantir qualidade de vida, independentemente da 
condição social, econômica ou racial do paciente. A gestão socialmente res-
ponsável constitui um atributo que extrapola as questões legais envolvidas 
no atendimento na área de saúde.

Os desafios sociais na agenda corporativa só estão ficando mais claros 
nos últimos anos enquanto a pressão social também cresce, momento em 
que se espera que a organização de saúde promova relações éticas e sus-
tentáveis com seus colaboradores, fornecedores, clientes e comunidades do 
entorno, enfrentando questões como diversidade e inclusão, saúde mental, 
política de contratação de fornecedores, características do produto ou servi-
ço que desenvolve, entre muitos outros.

As organizações de saúde devem fomentar uma consciência pública 
mais ampla sobre sustentabilidade e responsabilidade corporativa. Portanto, 
a atenção ao bem-estar atual e a longo prazo de colaboradores, clientes, con-
sumidores e comunidade local, a viabilidade da sua cadeia de fornecedores, a 
garantia de existência dos recursos naturais essenciais para a sua atividade, 
entre outros fatores, são elementos-base das suas práticas de responsabi-
lidade social e integram suas estratégias e processos decisórios de modo a 
assegurar sua longevidade.

O pilar da governança corporativa (governance)

Para uma organização de saúde ser bem-sucedida é fundamental a im-
plantação de um modelo de governança corporativa, impulsionando a adoção 
de padrões internacionais de gestão de equipe e corporativa nos ambientes 
hospitalares. Consequentemente, atrai investimentos, melhora a produtivida-
de e aumenta a satisfação de colaboradores e pacientes.

Governança corporativa é o sistema pelo qual as organizações são diri-
gidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre só-
cios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e 
demais partes interessadas.
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As boas práticas de governança corporativa convertem princípios bási-
cos em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de 
preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, faci-
litando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da 
organização, sua longevidade e o bem comum.

A governança corporativa considera quatro princípios fundamentais: 

Transparência – Consiste no desejo de disponibilizar para as partes in-
teressadas as informações que sejam de seu interesse e não apenas aquelas 
impostas por disposições de leis ou regulamentos. Não deve restringir-se ao 
desempenho econômico-financeiro, contemplando também os demais fato-
res (inclusive intangíveis) que norteiam a ação gerencial e que conduzem à 
preservação e à otimização do valor da organização; 

Equidade – Caracteriza-se pelo tratamento justo e isonômico de todos 
os sócios e demais partes interessadas (stakeholders), levando em conside-
ração seus direitos, deveres, necessidades, interesses e expectativas;

Prestação de contas (accountability) – Os agentes de governança de-
vem prestar contas de sua atuação de modo claro, conciso, compreensível e 
tempestivo, assumindo integralmente as consequências de seus atos e omis-
sões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito dos seus papéis;   

Responsabilidade corporativa – Os agentes de governança devem 
zelar pela viabilidade econômico-financeira das organizações, reduzir as ex-
ternalidades negativas de seus negócios e suas operações e aumentar as 
positivas, levando em consideração, no seu modelo de negócios, os diversos 
capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, ambiental, re-
putacional etc.) nos curto, médio e longo prazos.

A adoção de ações bem definidas e alinhadas perfeitamente aos prin-
cípios da governança corporativa capacitam a organização a gerar e agregar 
novos valores e práticas eficientes na gestão de processos, recursos, tecno-
logias e pessoas.
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Ética empresarial e compliance

Nos tempos atuais, conhecer e aplicar a ética na saúde é fundamental, 
uma vez que a humanização nos mais variados campos é amplamente deba-
tida e estimulada na sociedade. Enquanto o paciente de outrora aceitava as 
orientações sem contestação, o de hoje exige mais do profissional. 

É fundamental, portanto, respeitar as necessidades individuais e con-
quistar a confiança do paciente de forma natural e gradual. Isso fica mais 
fácil quando se esclarecem os procedimentos, se debatem as dúvidas e se 
transmite segurança com um linguajar compreensível e adequado para quem 
não é especialista na área.

A palavra “ética” vem do grego ethos, que significa inúmeras coisas. Em 
uma primeira acepção, quer dizer morada, local de vivência e habitação; em 
uma segunda, significa caráter ou modo de ser que a pessoa adquire por in-
termédio dos hábitos de conduta.

No contexto corporativo atual, a dinâmica, complexidade e velocidade 
dos negócios e a amplitude dos relacionamentos exigem um modelo de go-
vernança que promova e fortaleça, permanentemente, o comprometimento 
com os valores e os princípios éticos da companhia, em todas as suas áreas 
de atuação e em todos os seus relacionamentos, por seus colaboradores, 
parceiros e fornecedores.

A ética dentro das organizações de saúde é indispensável para sua so-
brevivência e sustentabilidade. As organizações são constantemente ava-
liadas e observadas pelos consumidores e clientes na hora de adquirir um 
produto ou serviço. 

Políticas e diretrizes de sustentabilidade

As organizações de saúde devem buscar melhorar continuamente o de-
sempenho de segurança ambiental delas, eliminando os riscos de eventos 
adversos a pacientes, colaboradores e terceiros; reduzir progressivamente o 
impacto das operações sobre o meio ambiente; e reduzir/neutralizar as emis-
sões de gases de efeito estufa. 

A política de sustentabilidade tem o objetivo de estabelecer diretrizes 
para manter, melhorar, criar e implementar processos sustentáveis em todas 
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as áreas e integrá-los à estratégia da organização. Essas diretrizes devem 
contemplar minimamente:

• Cumprir todas as leis e regulamentações socioambientais vigentes;
• Contribuir para o progresso econômico, ambiental e social, de forma a 

assegurar o desenvolvimento sustentável;
• Atuar como agentes do desenvolvimento sustentável prioritariamente 

nos locais em que se encontram as suas instalações físicas ou que foram 
impactados pelos seus negócios;

• Priorizar a utilização de energia limpa e renovável;
• Promover o uso racional de recursos naturais e materiais necessários 

aos seus processos, sistemas e operações;
• Buscar maior racionalidade no emprego dos recursos naturais, promo-

vendo o desenvolvimento e a utilização de tecnologias, processos e sistemas 
para esse fim;

• Respeitar os direitos humanos reconhecidos internacionalmente dos 
abrangidos por suas atividades;

• Promover o desenvolvimento pessoal e profissional dos colaborado-
res, assim como um ambiente de trabalho seguro, que inclua e valorize a 
equidade, a acessibilidade e a diversidade;

• Encorajar a formação de capital humano, nomeadamente criando 
oportunidades de emprego e facilitando a formação dos trabalhadores;

• Apoiar e defender os princípios da boa governança corporativa, desen-
volvendo e aplicando as boas práticas de governança corporativa;

• Elaborar e aplicar práticas e sistemas de gestão eficazes, que promo-
vam uma relação de confiança mútua entre a organização e a sociedade;

• Promover conscientização e cumprimento por parte dos colaborado-
res no que diz respeito às políticas da organização, por meio da divulgação 
adequada dessas políticas;

• Incorporar requisitos socioambientais e de integridade corporativa na 
contratação de bens e serviços, estimulando e monitorando a inserção des-
ses requisitos em todos os níveis da cadeia de suprimentos e nas parcerias 
de negócios;

• Incentivar parceiros de negócios, incluindo fornecedores e subcontra-
tados, a aplicar princípios de conduta responsáveis, compatíveis com as dire-
trizes de sustentabilidade;

• Engajar-se com as partes interessadas relevantes, para que seus pon-
tos de vista sejam levados em conta em relação ao planejamento e à tomada 
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de decisões relacionadas a projetos ou outras atividades que possam impac-
tar significativamente as comunidades locais;

• Aprimorar os sistemas de gestão, inclusive por meio de indicadores e 
metas de desempenho, para promover e garantir a melhoria contínua dos pro-
cessos, contribuindo para a tomada de decisão e a perenidade dos negócios;

• Abster-se de qualquer ingerência indevida em atividades políticas locais;
• Estabelecer canais de atendimento, diálogo e engajamento amplos, 

transparentes, permanentes e estruturados com seus públicos de interesse, 
respeitando a equidade, a diversidade e as culturas das regiões onde atuam, 
com a consequente prestação de contas à sociedade.

É fundamental que a organização de saúde implemente estruturas, pro-
cessos e controles, para assegurar que seus negócios e operações atendam 
e estejam em conformidade a essas diretrizes mencionadas.

Estratégias, metas e indicadores ESG

A articulação de um propósito tem um papel estratégico e pode ace-
lerar a adoção e a integração da agenda ESG pelas organizações. Objetivos 
estratégicos, metas e indicadores são fundamentais para a gestão das orga-
nizações de saúde.

Definir metas claras e objetivas também vai acelerar as evoluções e en-
gajar as equipes nas prioridades estabelecidas. As metas traçadas devem ter 
consistência e indicar como os objetivos serão alcançados. Além disso, como 
já destacado, elas devem ser específicas e alinhadas à estratégia de longo 
prazo, contemplando os aspectos ESG materiais. 

A definição de critérios de avaliação e de sistemas de coleta de indica-
dores permite o monitoramento do progresso, o direcionamento da estratégia 
corporativa, além de demonstrar a consistência com que esses aspectos são 
gerenciados na organização. 

O acompanhamento dos indicadores ESG deve seguir a mesma frequên-
cia com a qual são monitorados os indicadores financeiros.

Pontos de atenção que devem ser observados para definir métricas:
• Priorizar indicadores, escolhendo com cuidado as informações mais 

relevantes, derivadas da materialidade, evitando esforços excessivos com um 
volume muito grande de dados. 
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• Buscar um equilíbrio na definição de indicadores e incluir dados quali-
tativos e quantitativos.

• Estabelecer metas mensuráveis com unidades de medida que permi-
tam a investidores ou outras partes interessadas fazer comparações entre 
indústrias/setor de atuação.

• Serem metas divulgadas publicamente, cujo desempenho pode ser 
acompanhado e comunicado. 

• Integrar as metas ESG aos programas de remuneração variável, enga-
jando as lideranças.

A administração deve criar uma rotina de acompanhamento da estraté-
gia organizacional e uma governança desse processo para que ele se disse-
mine na organização. Isso inclui definição e realização de reuniões periódicas 
com equipes encarregadas pela gestão e execução para avaliar o progresso 
das ações estratégicas.

Comunicação das ações e resultados

A comunicação traduz a cultura e o propósito da organização de saúde 
e pode reforçar o quanto esses valores são consistentes ou revelar possíveis 
fragilidades nesse processo. Divulgar um conjunto de informações relevan-
tes e confiáveis sobre a agenda ESG da organização aumenta a transparência 
e constrói confiança no relacionamento com investidores, consumidores e 
demais partes interessadas. 

Padrões e diretrizes para essas comunicações estão em constante 
evolução, não existindo uma única referência que cubra adequadamente as 
questões ESG para todas as organizações. Em vez de se concentrar em qual 
delas oferece o melhor ou mais completo conjunto de indicadores, a escolha 
da referência deve tomar como base uma avaliação sobre as demandas que 
a organização precisa atender, sejam elas regulatórias, de sócios, acionis-
tas e investidores e/ou a expectativa de outras partes interessadas. O uso 
combinado de algumas normas, inclusive, pode complementar e enriquecer 
a narrativa.

Os relatórios de sustentabilidade devem ter foco na avaliação da mate-
rialidade; a necessidade de informações confiáveis e contextualizadas sobre 
estratégia, governança e gestão de riscos e oportunidades; e o processo de 
geração de valor no curto, médio e longo prazos. 
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Um relatório de qualidade constrói confiança, sustenta valor e melhora 
a reputação. É, ainda, uma ferramenta que ajuda as organizações a identifica-
rem possíveis lacunas na gestão e estimula mudanças no processo decisório, 
entre outros benefícios.

Considerações finais

As transformações em ESG são imperativas e urgentes. Portanto, as 
organizações de saúde precisam cada vez mais considerar e incorporar os as-
pectos e as demandas de ESG de forma estratégica, relevante e legítima em 
suas operações, para assegurar sua longevidade. Sendo assim, não devem 
investir em ESG apenas em busca de reconhecimento ou retorno de marca.

Selos, rankings e certificações se multiplicam no mercado de maneira 
mais ou menos específica, mas não existe um único padrão capaz de chance-
lar as práticas e dar conta da abrangência da agenda ESG.

O foco das organizações de saúde deve estar em sua jornada de cons-
trução e nos ganhos resultantes desse processo. A sociedade vem questio-
nando cada vez mais o papel das organizações de saúde, e a manutenção da 
sua relevância ao longo do tempo depende da sua capacidade de compreen-
der e conduzir as transformações necessárias em seu modelo de negócio e 
governança.

O ESG não é uma evolução da sustentabilidade organizacional, mas sim 
a própria sustentabilidade organizacional.
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CAPÍTULO 4

INCLUSÃO,  
DIVERSIDADE E REDUÇÃO  

DE DESIGUALDADES  
NA SAÚDE

Marcel Ronaldo Morelli de Meira

Ao observarmos a produção científica brasileira acerca das desigualda-
des em saúde, é possível verificar uma ampla gama de temas aborda-
dos, que vão desde atenção primária, mortalidade, violência, cuidado, 

iniquidade, pobreza, até temas ligados ao desempenho e à gestão em saúde. 
Geralmente, os artigos enfocam as populações em situação de vulnerabilida-
de, como mulheres, LGBTQIAP+, imigrantes, refugiados, negros e indígenas. 
As metodologias também variam: estudos de caso, etnografias, estudos epi-
demiológicos, geoprocessamento, revisões e ensaios.

Em seu livro Uma história da desigualdade: a concentração de renda en-
tre os ricos no Brasil (1926-2013), o sociólogo Pedro Ferreira de Souza parte 
da ideia de que para compreender a desigualdade no Brasil é necessário olhar 
para o topo da pirâmide social, na qual se concentra a maior parte da renda. 
Segundo ele, nesse segmento encontram-se os 0,001% da população que 
concentram 15% da riqueza do país. Na concepção do autor, “desigualdade” 
seria, então, uma concentração de renda no topo da sociedade em matéria 
de riqueza.

Historicamente, no Brasil, é possível observar uma desigualdade muito 
alta, com algumas oscilações que variam entre quedas lentas e aumentos 
bruscos, como mostra o autor, que realizou uma análise da concentração de 
renda entre os mais ricos no país a partir da década da 1920. Souza (2018) 
também procura compreender, ao longo da história política brasileira, a rela-
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ção entre o tipo de regime político e os níveis de desigualdade. De modo geral, 
foi possível observar que a concentração de renda se manteve relativamente 
estável no topo em todos os ciclos políticos pelos quais o país passou. 

Entre as preocupações que moveram os sociólogos a compreenderem 
a desigualdade brasileira, está entender por que razões o país se tornou tão 
desigual em relação ao resto do mundo. No Brasil, mesmo após o processo 
de democratização, iniciado em 1988, não ocorreram alterações significativas 
nas porções de renda concentradas nos segmentos mais ricos da população. 
A Constituição Federal de 1988, mesmo tendo expandido gastos e serviços 
públicos voltados à proteção social, não foi capaz de realizar uma redistribui-
ção expressiva da renda. É nesse cenário marcado, historicamente, por desi-
gualdades que são construídas as condições de vulnerabilidade em saúde no 
Brasil. 

As relações entre saúde e desigualdade social podem ser vistas no co-
tidiano da sociedade brasileira, com reflexos diretos nos serviços de saúde. 
Ao partirmos dessa perspectiva, é possível dizer que o fator social se impõe 
nas práticas cotidianas de cuidado em saúde. Em outras palavras, há uma de-
terminação social sobre os processos de saúde e adoecimento da população. 
Assim, tratar das desigualdades em saúde requer considerar fatores como a 
redução ou o agravamento da pobreza no país. Tais desigualdades tornam-se 
ainda mais evidentes quando se passa a levar em consideração a diversidade 
de classe, raça, gênero e geração, além das próprias diferenças regionais. 

 

Da desigualdade à diferença: identidade e inclusão da diversidade

Atualmente, o tema da “diversidade” tem ocupado o debate teórico das 
universidades e organizado as pautas dos movimentos sociais, que passaram 
a atuar na direção do reconhecimento dos direitos dos grupos discriminados, 
com o propósito de superar situações que causam discriminação. No caso da 
saúde, esses movimentos sociais visam à construção de políticas de saúde 
mais inclusivas, capazes atender às especificidades de cada grupo. 

Dentre as teorias que enfatizaram o tema da diversidade, há destaque 
para o chamado multiculturalismo. Como fenômeno histórico, o multicultura-
lismo se desenvolveu, inicialmente, nos países de tradição anglo-saxã e em 
suas ex-colônias. Já na perspectiva teórica, o multiculturalismo pressupõe a 
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aceitação da diversidade entre as diferentes culturas. Antes de tudo, essas 
diferenças culturais são resultado das relações de poder e controle social. 
Portanto, as políticas baseadas no multiculturalismo deram maior visibilidade 
aos grupos socialmente discriminados, incluindo a universalização do acesso 
à educação e à saúde ou o apoio a outras línguas diferentes das nacionais.

Atualmente, o processo de globalização promoveu um conjunto de 
transformações econômicas, políticas, sociais, além das culturais, envolven-
do diversos países. De modo geral, sua principal consequência foi suprimir 
as fronteiras culturais, antes bem demarcadas, causando impacto nas re-
lações de trabalho e consumo, interferindo, assim, na saúde e adoecimento 
da população local. Esse contexto abrangente de mudanças impulsionado 
pela globalização serviu de força para as mobilizações históricas de diversos 
movimentos sociais, como o movimento feminista, negro e LGBTQIAP+, pelo 
reconhecimento de seus direitos. 

Nesse sentido, o termo “diversidade” vem sendo utilizado para designar 
um conjunto amplo de “diferenças”, considerando raça, gênero, idade, orien-
tação sexual, etnia, cultura, religião, nacionalidade. Desde a década de 1980, 
as políticas de proteção dos direitos culturais das minorias foram se expan-
dindo largamente. Hoje, no âmbito internacional, esses direitos fazem parte 
do rol das garantias fundamentais asseguradas pelo direito internacional. 

A internacionalização desses direitos, como observa o filósofo Will 
Kymlicka, em seu livro Multicultural Odysseys (2007), deve-se à adoção pe-
las organizações internacionais da agenda multiculturalista. Segundo ele, por 
conta do multiculturalismo, surgiram debates teóricos e políticos a respeito 
das experiências com minorias culturais observadas nos Estados Unidos, Ca-
nadá e alguns países da Europa, as quais serviram como marco orientador 
das políticas públicas voltadas às minorias, no mundo inteiro, a partir do final 
dos anos 1980.

No plano teórico, a identidade é, portanto, um processo de construção, 
incluindo afirmação e negação, e que se sujeita às relações de poder e dis-
putas no interior da sociedade. Já no plano político, a identidade tornou-se 
um elemento fundamental para que os grupos identitários, por meio dos mo-
vimentos sociais, reconheçam suas trajetórias e interesses e se articulem 
politicamente em defesa de seus direitos. Os direitos dos grupos minoritários 
à saúde, portanto, não podem ser desvinculados do debate sobre desigual-
dades sociais e assimetrias das relações de poder no interior da sociedade.
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Desigualdades, determinação social e seu reflexo no acesso à saúde 
 
As condições de saúde de uma determinada população estão ligadas à 

questão da desigualdade social, refletem diretamente as condições de vida 
dos indivíduos, e revelam, portanto, em que medida o Estado se mobiliza 
para o enfrentamento desse problema social. Sendo assim, o entendimento 
sobre as desigualdades sociais permite avançar na compreensão dos vários 
diferentes processos de saúde, como morbidade, mortalidade, qualidade e 
extensão da vida. 

A determinação social dos processos de saúde e doença está fundamen-
tada nas ideias do médico epidemiologista equatoriano Jaime Breil (2011) a 
respeito do que ele considera ser uma “perspectiva emancipadora”. Segundo o 
autor, mais do que a saúde, o que está sendo evidenciado é a “determinação so-
cial da vida”, uma vez que são as determinações sociais que implicam nos mo-
dos de viver das pessoas e, por consequência, nos processos de saúde-doença.

Seguindo essa direção, é fundamental compreender o modo como as 
desigualdades sociais presentes na estrutura social de cada sociedade re-
fletem tanto no estado de saúde da população, como também no acesso aos 
serviços de saúde, pois, como observa Barata (2009, p. 20): “há sistemas que 
potencializam as desigualdades existentes na organização social e outros 
que procuram compensar, pelo menos em parte, os resultados danosos da 
organização social sobre os grupos socialmente mais vulneráveis”. 

Também cabe considerar a forte influência do modelo biomédico na 
saúde, cuja explicação sobre as doenças parte, essencialmente, da com-
preensão de suas causas biológicas. O modelo biomédico, segundo Barreto 
(2017), exerce influência no âmbito institucional e financeiro, o que resulta, 
segundo ele, em mais investimentos e recursos na estruturação do sistema 
de saúde e menos nos determinantes sociais que estariam na base de muitos 
problemas de saúde. Isso faz com que, mesmo com o avanço das tecnologias 
de saúde, não haja uma melhora das condições de saúde da população. “Não 
por acaso, os países pobres apresentam condições de saúde sempre piores 
quando comparados aos que são ricos” (Barreto, 2017, p. 2.100).

No Brasil, o debate sobre a questão da diversidade e da diferença assu-
me importância fundamental, uma vez que a população é marcada por dife-
renças e profundas desigualdades sociais. Daí porque, como alertam Santos 
e Vieira (2018), os efeitos das políticas de austeridade tendem a ser mais 
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graves no Brasil do que nos países considerados desenvolvidos, uma vez que 
o país se encontra entre os mais desiguais do mundo. 

No final de 2021, um documento elaborado pelo World Inequality Lab, co-
dirigido pelo economista Thomas Piketty, mostrou que, no Brasil, a parcela 1% 
mais rica é dona de cerca da metade (50%) da riqueza nacional. Já a metade 
mais pobre detém menos de 1% da riqueza nacional. No ranking mundial, o Brasil 
é o 11º país mais desigual. No G20, grupo que reúne algumas das maiores eco-
nomias globais, o Brasil ocupa o segundo lugar, atrás apenas da África do Sul.

 

Considerações finais

A sociedade apresenta uma série de clivagens sob os mais diferentes as-
pectos. Muitas delas são resultado de processos históricos, sociais, econômi-
cos e culturais complexos. Algumas, as quais poderiam ser apenas diferenças, 
transformam-se em desigualdades na medida em que as relações de poder fa-
zem com que o acesso a bens, serviços e riqueza seja desigualmente distribuído.

Essas desigualdades sociais deslocam-se para o campo da saúde, tor-
nando-se visíveis nas distintas condições de vida dos diferentes grupos so-
ciais. Fatores como a pobreza, as precárias condições de moradia, o ambiente 
urbano degradado, trabalhos insalubres, afetam negativamente as condições 
de saúde de uma população. 

Sendo assim, é possível observar que a ocorrência dos mais diferentes 
problemas de saúde e adoecimento se agravam entre os grupos sociais que vi-
vem em situações de vulnerabilidade, ou seja, entre os mais pobres, os grupos 
étnicos minoritários ou indivíduos que sofrem qualquer tipo de discriminação. 

Compreender as desigualdades sociais em saúde, portanto, vai muito 
além da simplificação habitual em torno da dicotomia: “doenças biológicas” 
versus “doenças sociais”, uma vez que, como lembra a epidemiologista Rita 
Barata, em seu livro Como e Por Que as Desigualdades Sociais Fazem Mal à 
Saúde? (2009, p. 20), “toda e qualquer doença e sua distribuição populacional 
são produto da organização social”, não havendo sentido falar em doenças 
que não sejam doenças sociais.  
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CAPÍTULO 5

LIDERANÇA
Maria de Lourdes Fonseca

Fernanda Ribeiro de Araújo Oliveira

Na constante evolução do mundo, com os cenários históricos e com mu-
danças nas práticas de gestão em saúde, gerou-se um movimento das 
empresas em se adaptarem às novas situações e ao novo contexto 

para terem sucesso em suas organizações. Por esse motivo, a liderança nas 
organizações se torna um processo cada vez mais crucial, na medida em que 
representa o elemento propulsor dessas mudanças.

Para que o líder guie sua organização ao sucesso, é necessário possuir 
habilidades, competências técnicas e comportamentais para conduzir as 
pessoas que compõem a sua equipe e promover um ambiente que estimule 
as pessoas a realizarem suas atividades e assumirem mais desafios. Ao 
longo dos anos, a liderança foi definida de diferentes formas e com forte 
influência de cada época, considerando seu contexto cultural, político e eco-
nômico (Israel, 2021).

O advento da tecnologia traz a globalização, transforma a cultura, 
aproxima pessoas e, com isso, mais uma vez, muda o entendimento sobre o 
papel da liderança, validando que esta é uma competência muito complexa, 
que se modifica conforme o desenvolvimento humano, conforme descrito 
no Quadro 1.
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Quadro 1 - Evolução dos estilos de liderança ao longo das décadas – Século XX

Estilo Ano Características

Liderança 
Autocrática

Início do século XX • Centralizada no líder, com tomada de decisão 
unidirecional;
• Total controle e autoridade sobre as decisões e 
direções da equipe;
• Eficaz em ambientes de trabalho altamente 
hierárquicos e em situações de crise.

Liderança 
Democrática

1940-1950 • Foco na participação dos membros da equipe nas 
decisões;
• Busca opiniões e ideias da equipe antes de tomar 
decisões;
• Foco na colaboração e na promoção de um 
ambiente mais inclusivo.

Liderança  
Transformacional

1970-1980 • Inspira e motiva sua equipe com uma visão 
inspiradora;
• Incentiva a criatividade, o crescimento pessoal e 
a inovação;
• Eficaz para estimular mudança e melhorias nas 
organizações.

Liderança 
Servidora

1980-1990 • Enfatiza o bem-estar e o desenvolvimento dos 
membros da equipe;
• Prioriza as necessidades da equipe;
• Promove um ambiente de trabalho mais empático 
e de suporte.

Liderança 
Situacional

1980-1990 • Adapta seu estilo de acordo com a situação e as 
necessidades da equipe;
• Abordagem variada de diretiva a apoiadora, 
dependendo do nível de competência e maturidade 
dos membros da equipe.

Liderança 
Coaching

1990-2000 • Foca no desenvolvimento individual dos membros 
da equipe;
• Ajuda os colaboradores a identificar metas e a 
alcançar seu pleno potencial.

Liderança Ágil 2000 em diante • Adaptativa e flexível, alinhada com os princípios 
da metodologia ágil;
• Incentiva a colaboração, a aprendizagem contínua 
e a rápida adaptação às mudanças.

Liderança 
Transformacional 
Digital

Atualidade • Incorpora habilidades digitais e entende o impacto 
da transformação digital;
• Lidera equipes remotas e adota ferramentas 
digitais para melhorar a eficiência.

Fonte: Elaboração própria com base em: Israel, 2021.
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Além disso, as tendências de liderança continuam evoluindo à medida 
que a sociedade e o ambiente de trabalho mudam. Quando falamos em lide-
rança, falamos de pessoas e de uma liderança humanizada. Cada vez mais, 
no mundo corporativo da saúde, busca-se líderes que compreendam o lado 
humano e que saibam lidar com ele, pois as empresas dependem das pes-
soas, para que alcancem os resultados estabelecidos e se adequem constan-
temente aos estilos, conforme a situação e as necessidades da equipe e da 
organização (Israel, 2021). 

Atualmente é exigido mais dos profissionais que ocupam cargos de lide-
rança e numa velocidade muito grande, o que traz novas teorias e conceitos 
administrativos e gerenciais que, aos poucos, estão sendo consolidados. Den-
tro de uma empresa, o líder é um agente estratégico e encarregado de grande 
parte do crescimento da organização (Godoi, 2014).

Pensando nesse contexto, deve-se considerar o papel do líder e seu es-
tilo de liderança fundamentais para desenvolver e influenciar o clima orga-
nizacional?

Com certeza. A partir do momento em que o líder contribuir com a mo-
tivação da equipe e o comprometimento dos funcionários, isso pode afetar ou 
beneficiar a qualidade de vida dos colaboradores. Eles são os que influenciam 
positivamente a mentalidade e o comportamento das pessoas, a confiança 
na empresa, a segurança e o sentimento de valorização do funcionário con-
quistado por meio do respeito e da credibilidade, bem como o resultado para 
a empresa (Godoi, 2014).

É crucial que as organizações tenham a preocupação quanto ao acolhi-
mento aos seus colaboradores, pois, quanto mais elevado o grau de satisfa-
ção, maior o estímulo e incentivo de cada indivíduo, interferindo nos resulta-
dos da empresa.  

Os conceitos e as teorias sobre os estilos de liderança abordam o com-
portamento do líder em relação aos seus subordinados e podem ser utiliza-
dos para compreender a sua performance e explicar as suas decisões para o 
alcance de seus resultados (Paes et al., 2021). 
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Existem vários tipos de liderança, podendo ser: autocrática, democráti-
ca, liberal, carismática, visionária, transacional, situacional, coaching e huma-
nizada. Devido aos fatores como cultura organizacional e perfil dos colabo-
radores, é difícil definir qual tipo vai trazer o melhor resultado para a equipe 
(Paes et al., 2021). 

Vamos conhecer as principais características de cada tipo:

Liderança autocrática

É aquela em que, diante das situações, o líder decide sozinho e é bas-
tante centralizador. Ele determina o que deve ser executado. Na divisão dos 
trabalhos, determina quem deve executar e o que. Os profissionais trabalham 
mais intensamente na presença do líder. Subordinados sujeitos à liderança 
autocrática tendem a desenvolver, entre si, forte tensão, frustração, agressi-
vidade e, em geral, manifestam, também, comportamentos de autoproteção 
(Schuchmann et al., 2020). 

Liderança liberal

É aquela em que, diante das situações, a equipe toma a decisão e a par-
ticipação do líder é mínima. Na programação do trabalho, o líder esclarece 
dúvidas, quando necessário. Na divisão das atividades, o líder não participa e 
só dá sua participação quando solicitado. A falta do líder pode, com o passar 
do tempo, gerar muitas discussões pela ausência de direção, mas tende a 
funcionar muito bem com colaboradores mais maduros, sendo estimulados à 
autonomia. Esse estilo tende a desenvolver um certo individualismo entre os 
membros e pouco respeito pelo líder (Schuchmann et al., 2020) .

Liderança democrática

É aquela em que, diante das situações, a equipe toma a decisão, o líder 
assiste e participa da decisão. Na programação do trabalho, a equipe delineia 
os procedimentos e o líder apoia. Na divisão das atividades, a equipe decide 
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sobre a divisão. O líder é participativo e objetivo, faz elogios e críticas que 
colaboram com desenvolvimento das tarefas. Busca ser um facilitador dos 
processos, ajuda a equipe a desenvolver soluções. Ele se preocupa com a 
execução do trabalho, mas também com a qualidade de vida e satisfação do 
time. Esse estilo favorece um melhor relacionamento entre todos, uma vez 
que a comunicação flui com liberdade e as pessoas são incentivadas a se 
exporem sem críticas ou censura, o que leva os membros a serem mais res-
ponsáveis uns pelos outros. Esse ambiente favorece a maior produtividade 
com qualidade nas tarefas executadas (Schuchmann et al., 2020) .

Liderança coaching

É aquela em que o líder trabalha para identificar as habilidades dos inte-
grantes de sua equipe e age de forma a contribuir com o potencial de desen-
volvimento deles. Ele busca motivar a equipe, gera um clima de cooperação, 
confiança e crescimento. Na divisão das atividades, ele estimula a visão do 
futuro e estimula a autoavaliação em relação ao desempenho. O líder acom-
panha a evolução individual e dá feedback para manter o liderado alinhado 
em relação aos resultados projetados (Cardoso; Ramos; Innocenzo, 2011).

Liderança situacional 

É aquela em que o líder pauta suas ações avaliando a sua maturidade em 
relação à situação em que se encontra. Os líderes bem-sucedidos são aqueles 
que conseguem adaptar seu comportamento para atender às necessidades de 
seus liderados. No dia a dia, o líder tende a enfrentar situações em que há va-
riação tanto na capacidade, quanto no empenho pelos liderados para realizar 
as tarefas. Esse sucesso dependerá dessa avaliação. Deve seguir as aplicações 
de condutas, conforme sua competência (Hersey; Blanchard, 1986): 

• Em subordinados com baixa competência e alto empenho, o líder deve 
fornecer direção para desenvolver suas habilidades; 

• Em subordinados com alguma competência, mas baixo empenho, o 
líder deve fornecer direção e estímulo para continuar a desenvolver as habili-
dades e restabelecer o empenho; 
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• Em subordinados com média a alta competência e empenho variável, o 
líder deve fornecer apoio para estimular a motivação e a autoconfiança; 

• Em subordinados com alta competência e alto empenho, o líder deve 
delegar responsabilidades. 

Liderança humanizada

É aquela em que o líder é altamente motivado, gosta de pessoas e das 
atividades que desenvolvem. A visão das pessoas é que esse líder é talentoso 
em seu contexto e experiente. Comumente traz resultados satisfatórios para 
a organização e busca sempre a melhoria.  Respalda suas ações avaliando 
a sua maturidade em relação à situação em que se encontra (Silva; Antonio, 
2020; Wunderlich, c2020).

Liderança carismática

É aquela em que a gestão inspira e transmite confiança e empatia aos 
colaboradores. Tem foco nas pessoas, equilibrando as demandas do time 
com as necessidades do negócio, com o intuito de construir um bom ambien-
te de trabalho para alcançar resultados. É capaz de esclarecer e expressar a 
visão em termos que sejam compreendidos pelos outros membros da equipe, 
é proativa e consegue identificar pontos de melhorias para trabalhar a ação 
com brevidade (Barlach, 2012).

Liderança visionária

É aquela que tem habilidade de criar uma visão de futuro para a or-
ganização e tem como escopo o progresso. Tem a capacidade de explicar a 
visão para as outras pessoas e expressá-la por meio do seu comportamento, 
consegue estender seu ponto de vista para diferentes âmbitos da liderança, 
tem a capacidade de aplicar a visão em diferentes situações e de criar uma 
estratégia de longo prazo para atingi-la (Soares; Athayde; Couto, 2021).
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Liderança transacional 

É aquela que consiste no desenvolvimento, no envolvimento e na trans-
formação de sua equipe de trabalho, por meio de estímulos intelectuais, da 
comunicação inspiradora das expectativas, do fornecimento de visão, da ex-
pectativa de desempenho e da valorização das atividades. Destaca-se por ser 
uma liderança agente de mudanças, influenciadora nos ideais, que tem moti-
vação inspiradora, estimulação intelectual e consideração individual (Soares; 
Athayde; Couto, 2021). 

Além de conhecer alguns estilos de liderança, precisamos reforçar que 
existem outros fatores que são desafiadores na gestão e podem influenciar 
no comportamento organizacional. 

Um dos fatores são as diferenças entre gerações, o que vem se tornan-
do algo complexo para o desenvolvimento dos processos de liderança. Isso 
acontece devido ao distanciamento comportamental e de convivência entre 
elas, às distinções de idade, entre outros. Essas questões levaram a liderança 
a enfrentar as diferenças de expectativas geracionais, bem como rediscutir 
perspectivas e visões de mundo. 

Esse é também um dos motivos para compreender que somente uma 
característica de líder não é capaz de trazer bons resultados. Para as em-
presas, não existe uma única forma de direcionar a equipe e com certeza é 
uma combinação de vários estilos, conforme o momento e a capacidade do 
líder de observar cada integrante do seu time para delegar as tarefas e gerar 
engajamento, motivação e garantir que eles tenham maior satisfação com 
suas funções.

Outro ponto importante é que quando os líderes não atuam em conso-
nância com a cultura organizacional, os resultados são os mais variados pos-
síveis, resultando no fato de algumas equipes obterem melhores resultados 
que outras dentro da mesma instituição. 

Muitas vezes, os insucessos são atribuídos aos subordinados, mas qua-
se sempre estão relacionados à maneira de liderar as equipes. Por isso, há a 
necessidade de se entender o ambiente de trabalho, começando pela lide-
rança, em especial identificando-se as atitudes dos líderes, bem como a sua 
performance, diante das decisões e dos resultado da sua equipe.

Os líderes organizacionais cada vez mais têm metas a serem cumpridas, 
recebem várias cobranças e necessitam ter destreza para saber lidar com sua 
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equipe e com várias situações que podem exigir o equilíbrio emocional. Vale 
ressaltar que será imprescindível o líder buscar o equilíbrio das suas emoções 
e do seu time, sendo a competência da inteligência emocional uma das mais 
procuradas para que a organização tenha um clima adequado para trabalhar.

Com grandes mudanças e impactos nos modelos de liderança, a gestão 
tradicional não é mais aderente. Faz-se necessário que o líder tenha uma mu-
dança de mentalidade, estando aberto para às constantes transformações e 
refletindo sobre o negócio e as estratégias institucionais. 

Outra evolução é a transformação digital: o líder competente precisa ter 
visão sistêmica, pensamento exponencial e de futuro, ter agilidade para to-
mar decisões, mas principalmente atuar de forma positiva com os membros 
da equipe. 

Para ser considerado um líder eficaz, ele precisa ter clara a importância 
do papel das pessoas no desenvolvimento das organizações, deve ser ético e 
transparente com o seu time, precisa gerar um clima amistoso, ser empático, 
ter resiliência, clareza no propósito e objetivos das atividades, ser fonte de 
inspiração, se mostrar receptivo e dar a oportunidade de feedback e ter diálo-
go aberto com sua equipe. 

Encorajar os liderados, os impulsionando a entregar o pleno potencial, 
a aprimorar os conhecimentos e a assumirem a responsabilidade pelo traba-
lho individual e saber trabalhar em grupo, é também um papel essencial da 
liderança.

O que se espera de um líder hoje? 
1. Ter pensamentos e atitudes positivas;
2. Criar novos caminhos para fazer as mesmas coisas;
3. Ser inovador;
4. Desenvolver propósitos;
5. Ser inspirador para os liderados;
6. Tomar decisões assertivas;
7. Ter mentalidade digital;
8. Ter maior adaptabilidade à mudança;
9. Aumentar a confiança da equipe;
10. Ser questionador para promover um processo de mudança;
11. Ser exemplo;
12. Ser facilitador das ações de trabalho, como: reuniões eficazes, revi-

são de processos, clareza de metas e simplificação de processos;
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13. Promover design de experiências, aumentando as conexões entre 
pessoas, tornando-as mais profundas, gerando engajamento entre os mem-
bros do time;

14. Estar atento às questões que levam à melhora da saúde mental dos 
seus liderados;

15. Ser protagonista nas ações de desenvolvimento dos seus liderados;
16. Ser mais humanizado. 

Essas competências do líder têm como objetivo aumentar o engajamen-
to e comprometimento das equipes, bem como alavancar o desempenho dos 
liderados e melhorar consequentemente os resultados da empresa. 

Lembre-se que, cada vez mais, as empresas têm priorizado líderes que 
tenham uma relação positiva com seus respectivos liderados, que entendam 
o lado humano, que gerem e primem por um ambiente de trabalho agradável.

O que fazer para colocar em prática todas as ações que promovam a 
eficácia da liderança e que gerem melhores resultados nas empresas?

1. As empresas necessitam focar em ações de desenvolvimento de li-
deranças, por meio dos programas organizacionais de treinamento, para que 
o líder tenha a oportunidade de desenvolver e/ou fortalecer as competências 
esperadas no exercício desse estilo de liderança;

2. Ter o olhar para a diversidade e inclusão social;
3. Promover o autoconhecimento para utilizar o seu potencial;
4. Mapear as competências de todos os líderes da instituição. Essa 

ação dará o norte de forma estruturada para o desenvolvimento dos gaps ou 
do fortalecimento de pontos fortes das lideranças;

5. Mapear as gerações e analisar as ações realizadas nos times, como 
elemento norteador da comunicação com as equipes;

6. Ter programas de capacitação para os líderes e liderados sobre co-
municação eficaz, feedback, conversas difíceis, gestão de conflitos e de forta-
lecimento do processo de desenvolvimento;

7. Ter ciclo de avaliação de desempenho e ações de plano de desenvol-
vimento individual, monitoradas por áreas de gestão de pessoas, promovendo 
um maior controle e ações de direcionamento ao líder envolvido;

8. Ter workshops de práticas de gestão com foco em desenvolvimento 
de pessoas, tornando as trocas de experiências um momento de comunidade 
prática;
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9. Promover ações e estimular os líderes na construção de estratégias 
para um ambiente de fala e escuta com o objetivo de construir um espaço de 
confiança e amistoso;

10. Aplicar ferramentas que avaliem o clima da empresa e definam es-
tratégias para adequar os resultados esperados dos colaboradores.

Considerações finais

A liderança é uma competência essencial para as empresas, contudo, 
nem sempre é uma competência desenvolvida ao longo da formação do lí-
der ou de sua experiência profissional. Por esse motivo, faz-se necessário 
que as empresas invistam em programas de desenvolvimento para esse 
grupo, com o intuito de reduzir os danos causados nas empresas, como fal-
ta de acompanhamento das equipes, aumento de turn over, desligamentos, 
entre outros.

Existem muitas ações que poderiam ser realizadas para promover o 
melhor resultado do líder, sendo necessário que cada organização identifique 
e implante ações que façam sentido no momento organizacional, ou seja, não 
existe um único melhor modelo. 

Os líderes são responsáveis por influenciar os seus liderados, com o 
intuito de atingir os objetivos determinados pela empresa; porém, essa ati-
vidade pode ser realizada com maior eficácia se o líder souber reconhecer 
habilidades dos liderados, gerando um processo de confiança, compromisso 
e boa relação interpessoal.

Existem vários estilos de liderança, como vimos no decorrer deste capí-
tulo, que podem interferir na sua personalidade e no modo de agir, mas lem-
bre-se que algumas características são essenciais para iniciar o processo de 
liderança eficaz que são: escuta ativa, abertura para receber e dar feedback, 
ser flexível, honesto, ético, reconhecer habilidades dos membros do time e 
direcioná-los dentro de sua função. 

 Portanto, é de extrema importância a visão das empresas sobre o 
mercado de trabalho e sobre como preparar o seu time de líderes com foco 
no planejamento estratégico. Assim, a assertividade de ações implantadas e 
respostas dos times trará bons resultados em qualquer fase ou etapa em que 
estiverem. 
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 Outro ponto importante é a dinâmica da identidade organizacional, 
que pode ter relevância na gestão de carreira, pois permite haver estratégias 
que melhorem a formação, o desenvolvimento das pessoas e a percepção 
sobre a cultura e os objetivos da empresa. 

Vale ressaltar que, embora haja líderes competentes nas instituições, 
é necessário que o líder continue buscado o seu aprimoramento e se adapte 
à realidade atual, reconhecendo nos cenários as mudanças contínuas. Por 
outro lado, as organizações devem preparar os seus líderes para terem me-
lhores e significativos resultados e fomentar um crescimento que colabore 
com as pessoas e com a empresa. 
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O USO DE BIG DATA  
NA MEDICINA PREVENTIVA: 

APROVEITANDO INFORMAÇÕES 
PARA MELHORAR A SAÚDE  

E A QUALIDADE DE VIDA  
DA POPULAÇÃO

Raphael Einsfeld

“Garbage in, Garbage out”
(George Fuechsel)

O século XXI tem ganhado notoriedade pelo rápido desenvolvimento e 
incorporação de novas tecnologias, que revolucionaram diversas in-
dústrias, incluindo a de saúde. O ganho tem sido imensurável. Hoje 

somos capazes de fazer diagnósticos cada vez mais precocemente, o que 
propicia um início de tratamento de forma mais rápida e direcionada, levando 
a uma maior chance de cura e de sobrevida sem complicações. Esse é um dos 
múltiplos fatores responsáveis pelo aumento da expectativa e da qualidade 
de vida populacional.  

A tecnologia também permitiu que gerenciássemos melhor as informa-
ções obtidas. O que antes era feito à mão e guardado em papéis, passou a ser 
armazenado em discos rígidos e, mais recentemente, em nuvens, permitindo 
acesso a documentos, em qualquer parte do planeta, a qualquer momento e 
por qualquer pessoa. Uma grande revolução tecnológica! (Yang et al., 2020)

Esse crescimento exponencial na geração de informação vem produzin-
do uma massiva quantidade de dados armazenados, a que denominamos big 
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data. Na área da saúde, o big data pode desempenhar um papel crucial na 
melhoria da saúde da população e, até mesmo, na qualidade de vida. A cor-
reta mineração (do inglês: data mining) desses dados poderá promover uma 
análise mais inteligente das informações coletadas, gerando, por exemplo, 
detecção precoce de doenças e intervenções cada vez mais personalizadas. 
A análise de big data possui um potencial imenso para transformar a área da 
saúde. Apesar de parecer um elemento abstrato, o big data é frequentemente 
caracterizado por meio dos dez “V”: volume, velocidade, variedade, variabi-
lidade, valor, veracidade, visualização, vocabulário, foro (do inglês venue) e 
imprecisão (do inglês vagueness). O volume diz respeito à enorme geração e 
coleta de dados; a velocidade é a capacidade de análise rápida dos dados; a 
variedade é a capacidade de analisar uma ampla diversidade de tipos de da-
dos; a variabilidade é a constante mudança e atualização dos dados; o valor 
é valor agregado alto que possuem os dados gerados; a veracidade preconiza 
que os dados devem ser verdadeiros e precisos; a visualização é capacidade 
de transformar esses dados em gráficos ou infográficos que expliquem me-
lhor os resultados; o vocabulário é a forma como os dados são apresentados; 
o foro é a origem múltipla dos dados, advindos de plataformas e sistemas 
distintos e coletados ou armazenados de formas distintas; e a imprecisão é 
a confusão que pode ser gerada no significado desses dados quando analisa-
dos em conjunto (Yang et al., 2020).

Dentro da área da saúde, a medicina preventiva visa promover a saúde 
e identificar, prevenir e gerenciar doenças e condições de saúde antes que 
se tornem graves ou dispendiosas. A integração do big data com os avanços 
das técnicas de análise de dados e do machine learning tem permitido que os 
profissionais da saúde alcancem esse objetivo de forma mais efetiva. Neste 
capítulo, examinaremos o uso do big data na medicina preventiva, destacan-
do seu impacto significativo nos resultados da saúde da população e na qua-
lidade de vida.

Medicina preventiva

A medicina preventiva é uma área da saúde que tem como fator predo-
minante a prevenção de doenças, a promoção da saúde e o bem-estar geral 
da população. Seu principal foco é a busca pela prevenção do desenvolvi-
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mento de doenças, problemas ou agravos à saúde através de estratégias de 
prevenção e intervenções proativas, em nível populacional.

Seu principal objetivo é identificar e tratar, sempre que possível, os fato-
res de risco que podem levar ao aparecimento ou desenvolvimento de doen-
ças agudas, crônicas e outros agravos ou condições de saúde antes que se 
tornem graves ou difíceis de se manejar clinicamente. 

As principais consequências da adoção dessas abordagens são a capa-
cidade dos profissionais de saúde poderem melhorar a qualidade de vida dos 
usuários do sistema de saúde; a redução dos custos dos cuidados de saúde; 
e a promoção de uma maior qualidade de vida e aumento do bem-estar da 
população (Kinkorová; Topolčan, 2020).

Existem três níveis de prevenção na medicina preventiva:

1. Prevenção primária: Visa evitar o desenvolvimento de doenças e 
condições de saúde antes que ocorram. Isso inclui a promoção de hábitos 
de vida saudáveis, como dieta equilibrada, atividade física regular, vacinação, 
educação em saúde e medidas de segurança no trabalho.

2. Prevenção secundária: Envolve a detecção precoce e o tratamento 
imediato de condições de saúde em estágios iniciais, antes que causem danos 
significativos. Exemplos incluem exames de rastreamento para câncer, tes-
tes de triagem para doenças cardiovasculares e programas de rastreamento 
para diabetes.

3. Prevenção terciária: Concentra-se na reabilitação e no tratamento 
de pessoas com doenças crônicas ou lesões para evitar complicações adicio-
nais e melhorar a qualidade de vida. Isso pode envolver programas de reabili-
tação, cuidados de acompanhamento e suporte contínuo para pacientes com 
condições crônicas.

A medicina preventiva desempenha um papel essencial na saúde pú-
blica, pois busca abordar os determinantes sociais da saúde, como ambien-
te, educação, habitação, acesso a cuidados de saúde e outros fatores que 
influenciam a saúde da população como um todo. Ao priorizar a prevenção 
e o controle de doenças, a medicina preventiva contribui para a melhoria da 
saúde e do bem-estar da sociedade em geral.
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Todos os anos, milhões de pessoas morrem de morte evitável. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde, em 2019, cerca de 55,4 milhões de pessoas 
morreram em todo o mundo e cerca de metade dessas mortes foi causada 
por doenças não transmissíveis, incluindo diabetes, doenças cardiovascula-
res e câncer. Desses casos, estima-se que 5 milhões de crianças morreram 
antes de chegarem ao quinto ano de vida e metade dessas mortes foram de 
crianças neonatas (até 28 dias de vida), sendo a maioria dessas mortes cau-
sada por condições infecciosas reversíveis (pneumonia, diarreia e malária).

A consequência imediata e, portanto, um problema central na saúde, 
é a necessidade de superar o enorme número de causalidades e de reduzir 
custos. Em outras palavras, é reduzir a prevalência de doenças, ajudando as 
pessoas a viverem mais e melhor. 

Segundo a OCDE, no período de 2019 pré-pandemia de COVID-19, as 
despesas médicas dos países que a compõem representaram um gasto mé-
dio de 8.8% do Produto Interno Bruto (PIB) de suas respectivas economias, 
sendo que o país que mais gastou com saúde foram os Estados Unidos da 
América com 16,8% de gastos do PIB.

Esse aumento das despesas médicas deve-se principalmente ao enve-
lhecimento, ao crescimento populacional e ao crescente aumento da inci-
dência e prevalência de doenças crônicas. Por isso, as soluções preventivas 
econômicas são de vital importância para reduzir o peso dos custos com a 
saúde sobre a economia, permitindo a destinação de recursos para outras 
áreas de interesse público.

Um gasto maior na saúde não garante a eficiência do sistema e melhoria 
na qualidade de vida ou sobrevida livre de doença da população.

Bases de dados na saúde

Os dados gerados pela área da saúde provêm de múltiplas fontes, con-
tendo uma ampla variedade de tipos de dados e informações, incluindo dados 
estruturados, semiestruturados e não estruturados, como, por exemplo: áu-
dio, vídeo, páginas da internet, textos, números e outros dados mais estrutu-
rados. Eles advêm de uma variedade de fontes, como prontuários adminis-
trativos, registros dos encontros clínicos, exames laboratoriais e de imagens, 
dados biométricos, dados de pesquisas clínicas, entre outras, sendo que, em 
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muitos desses casos, os sistemas são distintos e não possuem integração, o 
que dificulta bastante sua coleta, mineração e comparação.

De uma forma geral, por conta dessas características citadas, os dados 
da saúde diferem, consideravelmente, dos dados obtidos em outras áreas, 
como na economia, aviação, entre outras. Eles têm por característica serem 
constantemente atualizados, polimórficos, por muitas vezes incompletos e 
sensíveis ao tempo.

Apesar das dificuldades aparentes, a construção de uma plataforma in-
tegrada para dados em saúde será de grande valia para o universo da saúde, 
não só em nível nacional, mas também internacional, uma vez que os dados 
poderiam ser acessados de forma remota, por qualquer indivíduo, de forma 
mais simples e fácil, com baixo custo, o que poderia promover esforços de 
cooperação entre vários setores e pessoas, a fim de contribuírem para pro-
moção de melhores práticas, direcionamento de esforços e recursos finan-
ceiros em pesquisas e melhoria da educação em saúde.

Alguns exemplos de bases de dados em saúde estão listados na tabela 
abaixo, e que podem ser acessados de forma gratuita:

Quadro 2 - Bases públicas de dados em saúde

Base de Dados Tipo País

DataSUS Medicina Brasil

MIMIC-III Terapia Intensiva EUA

Dryad Medicina e Ecologia Mundial

GBD Carga de Doença Mundial

UK Biobank Biomédico Inglaterra

Nota: MIMIC - Medical Information Mart for Intensive Care; GDB - Global Burden of Disease; 
EUA – Estados Unidos da América.

Fonte: Elaboração própria.

Métodos e algoritmos

Devido à grande complexidade dos dados biomédicos e, sobretudo, ao 
grande volume de informações geradas a cada dia, uma análise eficiente é 
mandatória. A correta análise dos dados poderá fornecer uma grande quan-
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tidade de informações úteis que, em última análise, poderão ser utilizadas 
para promoção e prevenção da saúde. Para tanto, se faz necessário o uso de 
algoritmos mais inteligentes e complexos, uma vez que estamos lidando com 
uma base de dados complexa.

O objetivo básico da análise de dados na medicina preventiva é de obter 
dados reais dos pacientes ou de uma população e ajudar a reduzir o risco de 
morbimortalidade. O desenvolvimento recente de novas ferramentas de inte-
ligência artificial tem aberto novas oportunidades para soluções econômicas 
e métodos eficientes de detecção e prevenção de agravos à saúde.

Dentre as principais técnicas para análise de dados, podemos citar: 
classificação (árvore de decisão, rede neural, rede Bayseana, entre outras); 
clustering (partição, hierarquia, distribuição, entre outras); análise por asso-
ciação; e análise por detecção de anomalias.

Modelos preditivos na área da saúde

A análise de big data desbloqueou um potencial imenso no desenvolvi-
mento de modelos preditivos para diversas aplicações na área da saúde. Na 
medicina preventiva, esses modelos preditivos são fundamentais para identi-
ficar indivíduos ou mesmo populações em risco, diagnosticar e prever a pro-
gressão de doenças e otimizar estratégias de tratamento. Ao utilizar o poder 
do big data, os profissionais de saúde podem tomar decisões mais assertivas 
e fornecer cuidados personalizados aos pacientes, resultando em melhores 
resultados para a saúde da população.

Elencaremos, apenas, alguns exemplos de aplicação atual do big data 
como estratégia de medicina preventiva. Cabe salientar que o universo é mui-
to maior que este e, portanto, estimulamos o leitor a buscar mais informa-
ções em outras fontes, e, assim, se encantar ainda mais pelo tema.

Modelagem preditiva para rastreamento do câncer

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o câncer está entre as dez 
principais causas de mortalidade em todo o mundo em países de média e alta 
renda. A sua detecção precoce é crucial para um tratamento bem-sucedido. 
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Nesse sentido, a análise de big data permite que pesquisadores e profissio-
nais de saúde avaliem conjuntos extensos de dados de pacientes, incluindo 
dados genéticos, resultados de exames laboratoriais e de imagem, assim 
como hábitos de vida que poderiam ser comportamentos de risco para o apa-
recimento de determinadas doenças, como a associação entre tabagismo e 
câncer de pulmão. Ao se empregar algoritmos de aprendizado de máquina 
(do inglês machine learning), podem ser desenvolvidos modelos preditivos 
para identificar indivíduos com alto risco de desenvolver cânceres específi-
cos, possibilitando intervenções precoces e programas de rastreamento per-
sonalizados.

Exemplo: Avaliação de Risco de Câncer de Mama
Pesquisadores do Massachusetts General Hospital, em Boston, fi-

zeram uma comparação entre a Inteligência Artificial (IA) e a utilização 
de ferramentas de análise de risco para o desenvolvimento de câncer já 
consagradas na literatura. Ao analisar dados de pacientes submetidos a 
Ressonância Magnética, a IA previu com maior precisão a probabilidade do 
desenvolvimento de câncer de mama, quando comparada aos métodos tra-
dicionais. Esse estudo vem corroborando com a segurança para a utilização 
da IA entre os profissionais de saúde para detecção do câncer em estágios 
mais precoces, melhorando significativamente as taxas de sobrevida (Raz-
zak; Imran; Xu, 2020).

Previsão de readmissões hospitalares

As readmissões hospitalares podem ser dispendiosas e prejudiciais 
à saúde dos pacientes. A esse respeito, a análise de big data pode ajudar 
a identificar os fatores que contribuem para as readmissões e desenvol-
ver modelos preditivos para antecipar quais pacientes têm maior risco. Ao 
analisar registros eletrônicos de saúde, dados socioeconômicos e outras 
informações relevantes, os hospitais podem implementar intervenções di-
recionadas para reduzir as taxas de readmissão e melhorar os resultados 
dos pacientes.

Exemplo: Redução de Readmissões por Insuficiência Cardíaca
Um estudo realizado pelo Departamento de Ciências da Computação 

da Universidade Nacional de Chungbuk, na Coréia do Sul, utilizou a análise 
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de big data, através de inteligência artificial, para prever quais pacientes com 
insuficiência cardíaca tinham maior risco de readmissão hospitalar em 6, 12 
e 24 meses após receberem alta por Infarto Agudo do Miocárdio. Ao anali-
sar dados dos pacientes, o modelo foi capaz de identificar, com precisão de 
99,8%, os pacientes que apresentavam alto risco de readmissão. Com o au-
xílio desse modelo, os profissionais de saúde poderão intervir com planos de 
cuidados personalizados para esses pacientes, resultando em uma redução 
substancial nas readmissões por insuficiência cardíaca e nos custos associa-
dos aos cuidados de saúde (Lamb et al., 2023).

Detecção precoce de surto de doenças infecciosas

A detecção oportuna de surtos de doenças infecciosas é fundamental 
para respostas eficazes em saúde pública. A análise de big data desempenha 
um papel significativo no monitoramento e na análise de dados de diversas 
fontes, como mídias sociais, buscas na internet e instalações de saúde. Ao 
usar modelos preditivos, as autoridades de saúde podem prever surtos de 
doenças, alocar recursos de forma eficiente e implementar medidas preven-
tivas para controlar a propagação.

Exemplo: Rastreamento de Surto de Gripe
Pesquisadores de Taiwan utilizaram o machine learning para análise 

de big data de diversas informações coletadas, de cerca de 85.000 pacien-
tes, que foram internados durante as temporadas anuais de gripe. O modelo 
gerado foi capaz de prever os pacientes com maior risco de evoluírem com 
complicações ou morte. Isso permitirá que os profissionais de saúde atuem 
em campanhas de vacinação a toda população, sobretudo, a esses pacientes 
que estão sob maior risco (Bat-Erdene et al., 2022).

Intervenções personalizadas utilizando big data

Dependendo da área da medicina preventiva com a qual estamos lidan-
do, um único tratamento pode não ser adequado para todos. Nesse sentido, 
a análise de big data permite que os profissionais de saúde ofereçam inter-
venções personalizadas aos indivíduos, otimizando os resultados de saúde e 
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a satisfação do usuário do sistema. Ao utilizar dados de dispositivos móveis 
(celular, relógio e outros), fotografias dos alimentos ingeridos, resultados re-
latados pelos próprios pacientes e perfis genéticos, os profissionais de saúde 
obtêm uma compreensão abrangente do estado de saúde de cada paciente, 
permitindo o desenvolvimento de planos de intervenção personalizados.

Exemplo: Nutrição de Precisão
Um estudo conduzido pelos pesquisadores da Universidade de McMas-

ter, no Canadá, sugere que a introdução do big data e da inteligência artificial 
poderá promover a criação ou o melhoramento de ferramentas para o com-
plexo universo da dietética, que servirão, em última análise, para melhoria da 
qualidade de vida e redução do risco de aparecimento de doenças ou compli-
cações futuras para os indivíduos (Chiu et al., 2022).

Gestão da saúde populacional

O big data desempenha um papel muito importante na gestão da saúde 
populacional. Ao analisar dados de saúde agregados de diversas fontes, as 
organizações ou os sistemas de saúde de saúde podem identificar tendências 
de saúde, fatores de risco e padrões de doenças dentro das comunidades. 
Essas informações facilitam o desenvolvimento de intervenções direcionadas 
de saúde pública e estratégias preventivas.

Exemplo: Redução de Isquemia Cerebral em Pacientes com Fibrilação 
Atrial

Operadoras de saúde brasileiras têm utilizado o big data para monitorar 
os pacientes atendidos pela sua rede, em diferentes localidades do país. Em 
relação aos pacientes com fibrilação atrial, um tipo de arritmia cardíaca que 
predispõe ao aparecimento de coágulos no coração e que pode se deslocar 
para cérebro causando um acidente vascular cerebral, eles são monitorados 
por um sistema que cruza os dados clínicos, incluindo o eletrocardiograma 
(exame que diagnostica a fibrilação atrial) e a prescrição médica. Os pacien-
tes portadores de fibrilação que não estejam em uso de anticoagulante, pres-
crito pelo seu médico, são sinalizados no sistema e orientados a procurar um 
atendimento o mais breve possível.
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Desafios e considerações éticas

Embora os modelos preditivos de big data apresentem um enorme po-
tencial, também trazem desafios que precisam ser enfrentados. 

A privacidade e a segurança dos dados são preocupações fundamen-
tais, uma vez que os dados utilizados são, muitas vezes, sensíveis e pessoais. 
A qualidade desses dados também deve ser observada, uma vez que dados 
coletados ou armazenados erroneamente podem levar a previsões impreci-
sas, perpetuar disparidades na área da saúde ou influenciar em tomadas de 
decisões desastrosas.

O futuro dos modelos preditivos na área da saúde está na integração 
de múltiplas fontes de dados, incluindo dispositivos móveis, determinantes 
sociais da saúde e dados ambientais. O compartilhamento aprimorado de da-
dos, a padronização e a colaboração entre organizações de saúde e pesqui-
sadores facilitarão o desenvolvimento de modelos preditivos mais robustos e 
precisos. Contudo, isso ainda está longe de ocorrer.

Considerações éticas, como consentimento informado e propriedade 
dos dados, devem ser abordadas para que se mantenha a confiança e a trans-
parência nas práticas de saúde (Morgenstern et al., 2021). 

Considerações finais

A integração do big data à medicina preventiva ainda está em está-
gios iniciais, mas o potencial para um impacto transformador é inegável 
e inevitável. À medida que os métodos de coleta de dados melhoram e as 
técnicas de análise de dados evoluem, os profissionais de saúde obterão 
mais informações sobre a prevenção de doenças e a gestão da saúde da 
população. A análise de big data revoluciona a medicina preventiva ao per-
mitir o desenvolvimento de modelos preditivos que aprimoram os cuidados 
aos pacientes e os resultados da saúde da população. Desde a detecção 
precoce de doenças e o oferecimento de intervenções personalizadas até a 
previsão de surtos de doenças infecciosas e a redução de readmissões hos-
pitalares, o big data desempenha um papel fundamental na transformação 
das práticas de saúde.
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Cada vez mais, o uso do big data será integrado e aliado dos profissio-
nais de saúde, que poderão tomar melhores decisões, implementar interven-
ções direcionadas e efetivas, e, em última instância, melhorar a qualidade 
de vida dos indivíduos e da população, com um custo menor para o sistema 
de saúde. Conforme a tecnologia avança e as técnicas de análise de dados 
evoluem, o potencial do big data na medicina preventiva se expande, ofere-
cendo ainda mais oportunidades para melhorar a saúde da população e seu 
bem-estar físico e mental.
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GESTÃO DO CICLO  
DA RECEITA HOSPITALAR / 

PAGAMENTO BASEADO  
EM VALOR

Selma da Costa Santos

A regulamentação dos planos de saúde deu-se em 1998, com a criação 
da Lei 9.656/88, em razão dos constantes conflitos no relacionamento 
entre prestadores, operadores e pacientes/clientes. Em 2003, foi cria-

da a ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), uma agência reguladora 
vinculada ao Ministério da Saúde, responsável pela regulamentação dos pla-
nos de saúde no Brasil.

A partir de 2015, foi publicada a Lei nº 13.097/15, que promoveu a aber-
tura da área da saúde privada no Brasil ao capital estrangeiro, iniciando um 
ciclo de crescimento de grandes grupos e, automaticamente, gerando mais 
profissionalização dentro da área do Ciclo da Receita. 

O processo do ciclo da receita hospitalar inicia-se no estabelecimento 
de contratos bem definidos, de forma clara e objetiva, com as regras de ne-
gócios, seguindo a RN 363 (Normativa da ANS). Essa normativa estabelece 
o objeto e as cláusulas obrigatórias para a realização do contrato entre a 
operadora e o hospital.

Os contratos e as tabelas devem ser pautados nos custos hospitalares, 
além do superávit da instituição. Quando falamos em pacote, precisamos en-
volver equipes multidisciplinares (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas etc.), 
para chegar a um consenso sobre valores, qualidade e aplicabilidade. 
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Figura 2 - Processo do ciclo da receita hospitalar

Fonte: Autoria própria.

O gerenciamento do ciclo da receita hospitalar é o processo que se inicia 
no atendimento ao paciente, via pronto atendimento, agendamento cirúrgico, 
SADT, entre outros, passando pelo processamento das contas (autorização, 
auditoria e envio às fontes pagadoras) e chegando ao recebimento dos servi-
ços ou incursão de glosas.

Nesse processo, a questão mais desafiadora é a remuneração pelos 
serviços prestados, atualmente predominantemente Fee for Service, ou seja, 
remuneração pela quantidade de procedimentos realizados, não sendo ava-
liada a efetividade do tratamento oferecido ao paciente e sendo voltada para 
o atendimento da doença, com foco zero na prevenção.

As áreas de principais problemas do ciclo da receita hospitalar

O início da apuração da receita dá-se no momento da alta do paciente, 
quando recebemos o prontuário, sendo ele físico ou digital, para verificar o 
que efetivamente foi consumido e está sendo cobrado.

A partir disso, realizamos a conferência de todos os gastos relacionados 
a diárias, taxas, exames, SADT, honorários médicos, materiais e medicamen-
tos. Em seguida, a equipe de enfermeiras auditoras realiza verificação mais 
apurada das contas hospitalares. Em paralelo a esse processo, a central de 
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autorizações ou guias, como muitos chamam, busca as autorizações junto às 
fontes pagadoras. Para finalizar, as contas em sua maioria são auditadas e 
encaminhadas às fontes pagadoras.

Ao longo de muitos anos atuando em grandes instituições do Brasil, 
pude notar os seguintes problemas nesse processo:

• Falta de conhecimento sobre o contrato negociado entre as Opera-
doras e os Hospitais. Com isso, deixa-se de faturar de forma adequada. Os 
resultados são glosas “sem recurso” e geração de contas a receber, sendo 
estas duvidosas;

• Realização de cirurgias sem o cumprimento do prazo predeterminado 
com a operadora de saúde (21 dias - RN-259), as famosas cirurgias de “ur-
gência”, gerando contas que ficam paradas no Hospital, pela não existência 
da negativa formal da operadora, ficando para o hospital o risco do não rece-
bimento;

• Falta de controle dos processos internos, como ocorre, por exemplo, 
quando é negociada com a operadora uma tabela própria de utilização da 
OPME e o Hospital utiliza outra tabela com o preço superior ao negociado;

• Falta de controle sobre o material autorizado (previamente) x material 
utilizado (pós–cirúrgico), o que ocasiona o recomeço do processo de autoriza-
ção, gerando retrabalho e aumento no tempo do ciclo de autorizações;

• Falta de alinhamento entre as áreas internas da instituição na nego-
ciação de pacotes ou diária global sem envolver a equipe multidisciplinar na 
instituição; 

• Falta do cumprimento do cronograma preestabelecido entre Institui-
ções e Operadoras de planos de saúde, causando a perda de credibilidade 
junto às mesmas;

• Falta de indicadores para acompanhamento da produção diária dos 
colaboradores;

• Falta de gestores preparados para resolver os problemas e retroali-
mentar a cadeia na origem, para que os erros não ocorram mais; e

• Excesso de colaboradores com operações ineficientes.
Os pontos elencados acima geram acúmulo de contas (ambulatoriais, 

SADT, internações e pronto atendimento) no faturamento no final do mês, 
falta de qualidade na cobrança das contas, bancos de horas excessivos e 
desnecessários, além de perda financeira pelo não cumprimento do prazo de 
entrega e pela falta de controle das contas.  
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Processamento das contas hospitalares, um caso prático

O Hospital Y (vamos chamá-lo assim) não tinha processos definidos e 
tinha acúmulo de contas no faturamento sem faturar, equipe desmotivada, 
excesso de colaboradores, reclamações sobre as contas por parte das ope-
radoras.

Desenho de toda a cadeia de produção (agendamento, autorização, fa-
turamento e auditoria):

• Implementação do pré-faturamento em pontos de alto consumo na 
conta hospitalar: Centro-Cirúrgico, UTI (Unidade de Internação Intensiva), por 
meio do trabalho realizado por administrativos e anuência da enfermeira au-
ditora in loco;

• Treinamento dos novos processos com as novas formas de cobrança 
e contratos acordados entre os planos de saúde e o Hospital, trazendo uma 
cobrança mais assertiva;

• Criação do setor de triagem dentro do faturamento para verificação 
dos documentos de autorização, previamente, antes do fechamento das con-
tas; e

• Utilização do Sistema de Gestão Hospitalar em sua plenitude. Nesse 
quesito, é fundamental, independente do sistema adotado pela instituição, o 
utilizarmos em sua plenitude.

Resultado

• Aumento do faturamento em decorrência do trabalho realizado pela 
equipe de enfermeiras auditoras internas e diminuição da perda financeira;

• Para qualquer exclusão ou inclusão, dentro da conta hospitalar, é ne-
cessário acompanhamento das enfermeiras auditoras para que elas validem 
a informação;

• Diminuição do quadro de colaboradores;
• Redução das glosas; e
• Aumento do valor faturado e diminuição do valor do RAF - Receita a 

Faturar.
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A área do ciclo da receita relacionada às outras áreas hospitalares

Um dos problemas que enfrentamos nas instituições de saúde é a fal-
ta de relacionamento do ciclo da receita com as demais áreas do hospital, 
causando atrasos de entrega e conflitos entre as equipes em decorrência 
da falta ou da má qualidade de comunicação e entendimento dos prazos de 
faturamento a serem cumpridos.

Na resolução do problema acima, encontramos áreas de faturamento 
extremamente inchadas com vários colaboradores, executando funções que 
seriam das áreas externas. Por sua vez, os gestores de faturamento acabam 
absorvendo os problemas externos para manter as metas estipuladas por 
seu corpo diretor.

Para se obter bons resultados, precisamos de um bom relacionamento 
com as demais áreas da organização, sobretudo a área comercial, pois é por 
meio dela que iniciamos nosso processo de cobrança.

Processo de recebimento e recurso de glosa no ciclo da receita

O processo de recebimento na área de saúde é muito diferente dos ou-
tros mercados como varejo, banco e outros. Quando emitimos uma nota fis-
cal, não é garantia que receberemos de forma integral aquela fatura. Sendo 
assim, temos três definições: 

1. Recebimento em caixa;
2. Inadimplência; e  
3. Glosa.
A glosa, no mercado de saúde, é um dos temas mais sensíveis dentro do 

ciclo da receita, devido ao fato dos olhares estarem voltados apenas para as 
fontes pagadoras de serviço e não para dentro de “casa”. 

Vamos ao conceito: glosa é qualquer item presente na cobrança da 
conta, sendo ela hospitalar, de consultório ou SADT, divergente do pré-esta-
belecido em contrato entre ambas as partes, parcial ou totalmente, após a 
emissão da nota fiscal.

A glosa classifica-se em:
Administrativa: quando há algum item relacionado à elegibilidade do 

paciente, falta de autorização, entre outras.
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Técnica: quando há alguma divergência em relação à utilização de ma-
terial ou procedimento.

Linear: quando a fonte pagadora, por algum motivo, geralmente voltado 
ao caixa, não paga os prestadores.

Para evitarmos esses problemas em nosso processo, precisamos nos 
atentar a:

• Cadastros de tabelas nos sistemas de gestão – sem critérios e análises. 
• Quantas vezes os contratos firmados não refletem as mesmas infor-

mações nos sistemas, tanto para mais, quanto para menos.
• Negociações contratuais com as fontes pagadoras ficam paradas em 

e-mails, gavetas, sem serem atualizadas no sistema de informação.
• Taxas excluídas de contratos anteriores, mas que continuam a ser co-

bradas, por falta de treinamento da área de faturamento, pois alguém esque-
ceu de comunicar.

• Realizar a elegibilidade do paciente de forma inadequada, na operadora.
• O atendente, muitas vezes envolvido em outras atividades, não se aten-

ta à digitação correta das carteirinhas, o que basta para termos uma glosa.
A figura abaixo exemplifica as relações entre as principais geradoras de 

glosas dentro da gestão do ciclo da receita. É preciso atenção para o fato de 
que a área de recurso de glosa não glosa, apenas audita todos os processos. 
Por isso, deveria estar em uma hierarquia diferente dentro do organograma.

Figura 3 - Relações entre as principais geradoras de glosas

Fonte: Autoria própria.
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Alguns pontos de controle na gestão do ciclo da receita

Realizar o controle da Gestão do Ciclo da Receita é fundamental para 
obtermos um caixa saudável e a sustentabilidade da organização.

Para obtermos um processo de qualidade, temos de nos atentar aos 
seguintes pontos:

• É imprescindível utilizar um sistema de gestão hospitalar integrado, no 
qual os lançamentos caiam de forma automática na conta do paciente;

• Uma base de dados constantemente atualizada em relação às tabelas 
de preços Brasíndice e Simpro; 

• Controlar o fluxo das contas de pacientes internados, diariamente, por 
meio de relatórios no sistema. Os relatórios com base na planilha de Excel 
correm um sério risco de serem manipulados;

• Realizar treinamentos constantes com a equipe interna de faturamen-
to, pois como as negociações com os planos de saúde são constantes, as 
mudanças devem ser informadas;

• Dialogar com as fontes pagadoras para, juntos, encontrarmos a me-
lhor e mais justa forma de cobrança, em que todos os lados ganhem;

• Acompanhar o ciclo de autorizações da conta hospitalar, não esperar a 
alta do paciente para solicitação posterior;

• Acompanhar a legislação vigente no site da ANS; e
• Acompanhar contas a receber para medir a eficiência do faturamento, 

pois, muitas vezes, na ânsia de obter metas impostas pela diretoria, o gestor 
acaba induzindo números irreais.

Novos rumos para remuneração do ciclo da receita, 
pagamento baseado em valor

Segundo Porter (2007), o conceito de Valor Baseado em Saúde (VBHC) 
corresponde a estratégias para melhorar a qualidade e reduzir os custos nos 
Sistemas de Saúde: “Valor em saúde (VBHC) é a relação entre a qualidade 
dos resultados para o paciente e os custos dispendidos no tratamento de 
uma condição de saúde para todo o ciclo de tratamento”. 
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Figura 4 - Triple Aim: estratégias para melhorias nos sistemas de saúde

Fonte: Adaptado de Stiefel; Nolan, 2012. 

No Brasil, esse conceito vem sendo amplamente difundido, em decor-
rência da alta sinistralidade nos planos de saúde pós-pandemia. O sistema 
precisa se reequilibrar, para garantir a sustentabilidade do setor.

Sendo assim, vamos elencar alguns ganhos importantes para o sistema 
em diferentes óticas:

Hospitais: Garantia de melhor remuneração pelo serviço prestado e di-
ferenciação junto às operadoras.

Pacientes: Atendimento mais assertivo no cuidado, ou seja, realizar 
exames e procedimentos de acordo com as suas necessidades.

Planos de Saúde: Gestão mais eficiente do custo, acompanhando a jor-
nada do atendimento ao paciente.

Para que o modelo de VBHC seja implantado, serão necessários esfor-
ços de todos atores envolvidos nesse ciclo. Com isso, o resultado será uma 
nova forma de remuneração mais justa, com o tratamento mais assertivo 
para o paciente, com preço equilibrado e qualidade.     
 

Considerações finais

Podemos concluir destacando a importância do entrosamento das equi-
pes, desde os analistas de faturamento, enfermeiros, médicos até a equipe 
multidisciplinar, pois todos têm a preocupação com os custos, podendo avaliar 
a assistência prestada e fazer parte das discussões financeiras das instituições.
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Nesse sentido, é possível perceber que o faturamento e a auditoria são 
elementos essenciais para a mensuração da qualidade da assistência, que 
orienta o processo de educação permanente.

O prontuário clínico bem preenchido e documentado é muito importan-
te. Por seu intermédio, podemos comprovar a realização dos procedimentos 
para subsidiar a cobrança nas fontes pagadoras. 

Assim, concluímos que, sem um sistema de gestão hospitalar integra-
do, painel de BI – Business Intelligence, para acompanhamento diário, não é 
possível termos uma área de Ciclo da Receita eficiente. 

Além disso, estamos caminhando para a robotização de muitos proces-
sos no back-office, que antes eram realizados por muitas pessoas. Hoje con-
tamos com a tecnologia a nosso favor. Todas essas mudanças nos propor-
cionarão maior agilidade de apuração dos resultados e alocação das pessoas 
para o que de fato os hospitais precisam na assistência ao paciente.
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TENDÊNCIAS 
EM ARQUITETURA  

E AMBIENTAÇÃO HOSPITALAR
Thais Suntachi

É primordial que os conceitos de eficiência, flexibilidade, expansibilidade, 
humanização, limpeza, acessibilidade, segurança e sustentabilidade 
sejam considerados em projetos de edificações hospitalares.

Para tanto, visando suprir e atender às expectativas do cliente, é ne-
cessário que se entenda as premissas de cada instalação. Cada hospital é 
um hospital, nunca serão iguais, sendo necessária a adaptação de conceitos 
conforme cada requisito e gestão.

Os projetos de ambientação em instalações hospitalares são iguais aos 
de qualquer outra edificação, em que é realizado o planejamento por meio do 
cronograma físico-financeiro e a definição das equipes multidisciplinares. A 
diferença consiste no ciclo de vida, uma vez que o hospital se redefine cons-
tantemente em razão da evolução das tecnologias médicas e das necessi-
dades de cada grupo de pacientes. Não podemos esquecer que, além dos 
usuários, possuímos subsetores cada um com uma configuração arquitetôni-
ca totalmente distinta.

Neste capítulo, falaremos da importância dos projetos de arquitetura 
hospitalar e como estão condicionados a alguns critérios, como: complexidade 
dos projetos requeridos, número variável de normas a serem aplicadas e busca 
constante para alcançar a melhoria da qualidade do espaço, incluindo as ten-
dências em arquitetura e ambientação hospitalar. O maior objetivo é influenciar 
diretamente na saúde e no bem-estar dos pacientes, familiares e colaboradores.
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Engenharia e arquitetura hospitalar

Contar com profissionais especializados, que andam junto com o cliente 
e possuem a capacidade de solucionar problemas, podendo assegurar fun-
cionalidade, obra rápida, limpa, sem traumas para a operação e com uma 
ambientação que encanta, é o que devemos esperar do time de engenharia e 
arquitetura hospitalar. 

Um projeto arquitetônico deve ser rico em detalhamento, possuir la-
youts especificados, escopo detalhado e orçamento assertivo. De acordo 
com Karman (2008), o planejamento de hospitais se configura num alentado 
checklist. Ao projetarmos uma edificação, é importante prevermos a utilidade 
do local a ser adequado, se a reforma solicitada tem como objetivo futuro so-
frer alguma alteração ou adaptação e até mesmo realizar um plano de ação 
para os reparos a serem realizados durante o tempo de vida útil da edificação. 
Todos esses pontos são imprescindíveis para proporcionar a segurança aos 
usuários, garantir que a operacionalidade da instituição não seja comprome-
tida e prevenir acidentes. 

Conforme demonstrado na figura 5, é possível identificarmos os ciclos 
recomendados, complementando ao Sistema Karman de Planejamento de 
Hospitais, do livro “Manutenção e Segurança Hospitalar Preditivas”, no qual é 
sugerido um processo que evita contratempos e retrabalho, durante a execu-
ção de projetos, na realização de reformas e mantendo as manutenções dos 
equipamentos e infraestrutura, no dia a dia durante a utilização dos espaços.

Figura 5 - Ciclo de processos relacionados a engenharia e arquitetura hospitalar.

Fonte: Adaptado de Karman (2008).
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Infraestrutura hospitalar

Qualquer entidade ou organização 
que desempenha atividades na área da 
saúde necessita de profissionais dedi-
cados à gestão de seus departamentos 
e instalações prediais.

A Administração Hospitalar é 
composta de práticas que possibilitam, 
de forma eficiente, a padronização de 
processos clínicos e gerenciais, através 
do levantamento de relatórios que indi-

cam o mapeamento de uma instituição clínica, englobando recursos huma-
nos, materiais e processos, a fim de garantir o funcionamento pleno de todos 
os espaços e a qualidade na prestação de serviço nos setores de instituições 
públicas ou privadas (Burmester, 2012).

Para tanto, é fundamental que os ambientes voltados para atendimentos 
clínicos, ensino, pesquisa e áreas administrativas possuam uma projeção as-
sertiva, para que possam oferecer mais do que apenas espaços tecnológicos, 
agregando às estruturas conceitos de conforto ambiental e sustentabilidade, 
empregando sistemas e técnicas construtivos que possam oferecer espaços 
mais legíveis e acolhedores aos usuários, de forma humanizada e segura. 

Recomendações técnicas

As recomendações técnicas em 
instalações de saúde são guiadas pelo 
Ministério da Saúde e pela Vigilância 
Sanitária, bem como pelas normas téc-
nicas de acessibilidade, corpo de bom-
beiros e elétrica. Todas as medidas de 
segurança hospitalar devem ser segui-
das, a fim de se prevenir os riscos físi-
cos, químicos, biológicos, ergonômicos, 
patrimoniais e digitais. 
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A definição das obrigatoriedades dos equipamentos de segurança e 
acessibilidade está vinculada ao projeto, pois através dele é avaliada a quanti-
dade de pessoas que circulam pelo local diariamente e determinado o layout 
para cada atividade. Além disso, atrelada ao dia a dia da edificação, a aces-
sibilidade em todos os locais possibilita aos usuários integração e acesso às 
instalações hospitalares e evita acidentes nos ambientes internos e externos 
Karman (2008). 

Outros aspectos importantes dizem respeito à qualificação da equipe, 
ao monitoramento da qualidade do serviço prestado e ao planejamento de 
ações para melhorias futuras e modernização dos processos. Ter um plano 
operacional, seguindo todas as recomendações técnicas, promove a confian-
ça entre pacientes, usuários e colaboradores de serviços de saúde, além de 
assegurar boas práticas de prevenção e controle.

Gestão da construção 

Trata-se dos cuidados especiais na 
hora da construção, manutenção e re-
forma em ambientes hospitalares e de 
métodos diferenciados, necessários para 
que não haja intercorrências antes, du-
rante e depois de qualquer adequação.

Quando ainda estamos na eta-
pa do projeto de qualquer instalação,  
o foco sempre será nas pessoas; po-
rém, em locais que prestam atendi-

mento em saúde, desde o projeto arquitetônico até a execução e também 
nos pós-obra, deve-se evitar incomodar os doentes e quem está lutando para 
salvar essas vidas, já que o objetivo é justamente ajudar essas pessoas.

Tendo em vista que os processos que ocorrem no hospital não podem 
parar e seu funcionamento tem de continuar, é importante gerenciar com 
antecedência prazos de execução de obra, volume de barulho permitido e 
áreas que serão fechadas para a realização da reforma. Assim, não haverá 
nenhum incômodo para as partes envolvidas no projeto, desde funcionários 
até pacientes (Matia, 2017).
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Programa de manutenção

Por apresentar uma caracterís-
tica que as diferencia de outros pro-
dutos, as edificações são pensadas e 
projetadas para atender aos usuários 
durante muitos anos. Para tanto, é 
necessário que a estrutura apresente 
condições adequadas ao uso a que se 
destinam, mesmo após alteração das 
propriedades técnicas iniciais (Pereira, 
2021). 

Não podemos considerar que as edificações são produtos descartáveis, 
passíveis da simples substituição por novas construções quando seu desem-
penho atinge níveis inferiores ao exigido. Do ponto de vista econômico e am-
biental, manter as instalações com as devidas manutenções em dia garante 
uma vida útil não somente à edificação, mas também aos equipamentos que 
proporcionam atividades de qualidade.

Isso exige que se tenha em conta a manutenção das edificações exis-
tentes, e até mesmo de novas adequações. Tão logo colocadas em uso, agre-
gam-se ao estoque de edificações a ser mantidas em condições adequadas 
para atender às exigências dos seus usuários, proporcionando segurança e 
economia.

Ambientação hospitalar

Em complemento aos itens necessários para o bom andamento da edifi-
cação hospitalar, a ambientação é uma das peças imprescindíveis na influên-
cia da experiência do paciente, dos visitantes e dos profissionais de saúde. 
Uma boa ambientação hospitalar busca criar um espaço que seja acolhedor, 
confortável e propício à cura, levando em consideração não apenas os aspec-
tos físicos, mas também os emocionais e psicológicos (Sternberg, 2009). No 
Quadro 3, estão alguns aspectos importantes relacionados à ambientação 
hospitalar.
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Quadro 3 - Alguns aspectos de ambientação hospitalar.

Design do ambiente

Isso inclui o layout do espaço, a escolha de cores, 
iluminação e mobiliário. Um design bem pensado pode 
contribuir para criar um ambiente mais positivo e 
menos institucional.

Arte e decoração
Pinturas, esculturas, fotografias e outras formas de 
expressão artística podem criar um ambiente mais 
agradável e inspirador.

Iluminação natural
O acesso à luz natural é crucial para o bem-estar dos 
pacientes.

Áreas de lazer e relaxamento
Pode incluir jardins, áreas de convivência ao ar livre ou 
espaços internos destinados à distração e relaxamento.

Privacidade e conforto
Garantir a privacidade dos pacientes e oferecer quartos 
e espaços confortáveis são aspectos essenciais para a 
ambientação hospitalar.

Comunicação visual
As sinalizações claras e informativas podem melhorar 
a orientação de pacientes e visitantes, reduzindo a 
sensação de desorientação e ansiedade.

Inclusão de tecnologia
O uso de tecnologia pode melhorar a comunicação, 
fornecer entretenimento e facilitar o acesso às 
informações médicas.

Fonte: Adaptado de Sternberg, 2009.

Como exemplo, a ambientação em um centro cirúrgico é crucial para 
garantir um ambiente adequado para procedimentos médicos complexos. A 
eficácia e a segurança do ambiente cirúrgico dependem de uma série de fato-
res, incluindo a infraestrutura, a tecnologia, a higiene e a ergonomia. Na figura 
6, estão alguns elementos importantes a serem considerados na ambienta-
ção de uma sala cirúrgica:

• Layout Funcional;
• Iluminação Adequada;
• Superfícies Fáceis de Limpar;
• Espaço Ergonômico para a Equipe;
• Controle Acústico.
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Figura 6 - Centro cirúrgico do Hospital e Maternidade Unimed (HMU).

Fonte: Unimed Leste Paulista

Ou seja, a arquitetura de salas de cirurgias deve combinar design, tecno-
logia e segurança para criar um ambiente propício para procedimentos cirúr-
gicos bem-sucedidos. Criar um ambiente que promova a eficiência operacio-
nal, a segurança do paciente e o bem-estar da equipe médica é fundamental.

Tendências na ambientação hospitalar

Como visto acima, o projeto arquitetônico deve estar sintonizado com as 
normativas vigentes, a identidade visual e o público atendido. Porém, incorpo-
rar as últimas tendências em ambientes de saúde é essencial para uma expe-
riência agradável tanto para clientes internos quanto externos, alinhando-se 
às inovações e aos conceitos contemporâneos em design hospitalar.

No desenvolvimento dos fluxos internos, é essencial adotar uma abor-
dagem lógica e racional, simplificando os movimentos em três categorias dis-
tintas: atendimento a pacientes internados, pacientes externos e visitantes, 
e pessoal industrial. Essa abordagem físico-funcional não apenas segue pa-
drões tradicionais, mas também incorpora as últimas tendências em design 
centrado no usuário.

A atenção a esses aspectos, alinhada com as tendências atuais em ar-
quitetura hospitalar, garantirá um projeto que não apenas atende aos requi-
sitos regulatórios, mas também está na vanguarda das melhores práticas, 
proporcionando um ambiente moderno, eficiente e acolhedor para todos os 
envolvidos. Destacam-se alguns exemplos das tendências na arquitetura 
hospitalar:
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• Design centrado no paciente: 
Inclui a criação de 

ambientes mais aco-
lhedores, com espaços 
abertos e luz natural 
para melhorar a expe-
riência do paciente. Na 
figura ao lado, vemos a 
área de convivência e a 
praça de alimentação 
do Hospital Blanc, lo-
calizado em São Paulo. 

Sua arquitetura foi pensada para dispor de assentos confortáveis, me-
sas compartilhadas e lounges convidativos que criam um ambiente propício 
para estimular a interação e o relaxamento.

• Tecnologia integrada: 
A incorporação 

de tecnologia avança-
da nos projetos hospi-
talares deve incluir os 
sistemas de informa-
ção integrados, a te-
lemedicina e a imple-
mentação de soluções 
inovadoras para me-
lhorar a eficiência ope-
racional e a prestação 
de cuidados. A figura 
ao lado demonstra o 
equipamento “Eyer-
Maps”, criado pela em-
presa Phelcom, e tem como objetivo tornar exames visuais mais simples, 
conectados e inteligentes, possibilitando um diagnóstico precoce.

Fonte: https://biagadia.com.br/portfolio/blanc-hospital/

Fonte: https://phelcom.com/pt-br/
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• Sustentabilidade: 
A preocupação com a susten-

tabilidade ambiental também está 
ganhando destaque. Os projetos 
hospitalares estão incorporando 
práticas sustentáveis, como efi-
ciência energética, uso de mate-
riais ecológicos e design que pro-
move a redução do desperdício. 

O Hospital Moinhos de Ven-
to, localizado em Porto Alegre, 
conta com uma equipe de gestão 
ambiental, setor dedicado aos as-
suntos relacionados aos aspectos 

ambientais do hospital. Um dos itens que o hospital optou por aderir foi a 
substituição de todas as lâmpadas com flúor de mercúrio por lâmpadas LED 
em todo o complexo hospitalar, totalizando cerca de 16.000 lâmpadas. 

• Design resiliente: 
Hospitais deverão 

estar preparados para en-
frentar crises e situações 
emergenciais, com design 
resiliente que permita a rá-
pida adaptação e respos-
ta em diferentes cenários. 
Hospitais devem se preocu-
par em disponibilizar leitos 
que atendam à população 
durante pandemias mun-
diais. Foi o caso do Hospital Israelita Albert Einstein, de acordo com a Direto-
ra Claudia Laselva, responsável pela Unidade Morumbi:

“Foram criados dois hospitais em um: um para pacientes com suspeita ou con-
firmação de Covid-19, que seguia um fluxo exclusivo, e outro para pacientes sem Covid, 
que seguia o fluxo regular. Elevadores, corredores internos, unidades e profissionais 
dedicados, salas cirúrgicas e de exames diagnósticos completamente separados”.

Fonte: https://www.hospitalmoinhos.org.br/insti-
tucional/o-hospital/responsabilidade-ambiental

Fonte: https://medicalsuite.einstein.br/Informativos/In-
formativo%20Einstein%20Especial%20COVID-19.pdf
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• Integração com a natureza: 
Hospitais buscarão conexão com 

o ambiente externo, incorporando jar-
dins terapêuticos, áreas verdes e es-
paços ao ar livre para melhorar a re-
cuperação e o conforto dos pacientes. 
Com esse objetivo, a rede de Hospitais 
São Camilo de São Paulo, na unidade 
Granja Viana, criou uma área de jar-
dim terapêutico, um espaço de 44 m², 
que conta com mais de 30 espécies de 
plantas, voltado à realização de ativi-
dades terapêuticas com pacientes e 
colaboradores da instituição.

• Espaços de saúde comunitários: 
Hospitais deverão ser 

mais integrados à comunida-
de, oferecendo espaços para 
atividades e programas de 
saúde preventiva, estreitando 
os laços com os moradores 
locais. O CEJAM - Centro de 
Estudos e Pesquisas Dr. João 
Amorim, através do programa 
Qualidade de Vida, desenvolve 
ações de saúde na comuni-
dade, onde são promovidas 
atividades como: caminhadas em grupo, capoeira, dança, ginástica laboral, 
horticultura, trilha ecológica, bate-papos sobre temas relacionados à saúde, 
práticas de Reiki, Tai-Chi e Yoga, entre outros.

Fonte: https://portalhospitaisbrasil.com.br/
hospital-sao-camilo-cria-jardim-terapeutico-

na-granja-viana/

Fonte: https://cejam.org.br/noticias/com-foco-na-inte-
gracao-com-a-comunidade-programa-qualidade-de-

vida-do-cejam-completa-dois-anos
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Considerações finais

Diante das complexidades inerentes à construção e à manutenção de 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), a fase de projetos emerge 
como um ponto crucial para mitigar desafios e garantir a eficácia operacional 
dessas instituições. Tendências inovadoras na arquitetura hospitalar têm se 
destacado nesse cenário, contribuindo para a superação de obstáculos e apri-
morando a qualidade dos serviços oferecidos.

Um dos principais aspectos é a integração de tecnologia aos projetos 
hospitalares. Desde sistemas avançados de informação até equipamentos 
médicos de última geração, a infraestrutura tecnológica desempenha um 
papel fundamental na eficiência operacional e na qualidade dos cuidados 
prestados. Além disso, a busca por designs modulares e flexíveis reflete a 
tendência de adaptabilidade a mudanças nas práticas de saúde e tecnologias 
emergentes.

A sustentabilidade também se destaca como uma tendência crucial. A 
escolha de materiais eco-friendly, os sistemas de energia eficientes e os es-
paços verdes não apenas atendem a padrões ambientais, mas também pro-
movem um ambiente mais saudável para pacientes, visitantes e profissionais 
de saúde.

Em relação à conformidade com as normas, a atenção às especificações 
da ABNT NBR 13532/1995 é vital, assegurando que os projetos atendam aos 
padrões regulatórios essenciais.

A busca por equilíbrio entre a entrega do que foi proposto e a garantia 
dos melhores padrões de qualidade envolve um olhar atento para inovações 
que possam elevar o nível de cuidado e eficiência.

A integração de um sistema estruturado de controle de qualidade, ali-
nhado às solicitações das partes interessadas, é uma prática atualizada que 
reduz retrabalhos e contribui para a efetividade dos procedimentos planeja-
dos. O comprometimento com empresas especializadas no setor, que com-
preendem a complexidade e as exigências das instituições de saúde, é crucial 
para evitar prejuízos irreparáveis.

Assim, a busca por objetivos sólidos na construção e manutenção de 
EAS não apenas depende de condições internas, como cultura organizacio-
nal e capacitação profissional, mas também de uma abordagem proativa em 
relação às tendências que moldam a arquitetura hospitalar moderna. A con-
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sideração cuidadosa dessas tendências desde a fase de projetos até a execu-
ção contribui não apenas para a conformidade regulatória, mas também para 
a entrega de serviços de saúde de alta qualidade e eficácia.
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